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    Apresentação


    Desde a institucionalização da Economia da Saúde no Ministério da Saúde, que ocorreu com a criação do Departamento de Economia da Saúde, em 2003, a cooperação técnica com a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) tem se estreitado. O propósito deste tipo de cooperação com órgãos internacionais é contribuir para o desenvolvimento e o fortalecimento institucionais, a fim de que as ferramentas e o conhecimento produzidos, nacional e internacionalmente, possam ser utilizados no aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) e em colaboração com outros países da região.


    A parceria foi firmada por meio da assinatura de Termo de Cooperação, que detalha em matriz lógica os objetivos e os resultados esperados para o período de sua vigência. Nos documentos, constam as ações minuciosamente descritas em planos de trabalho anuais e semestrais.


    Essa cooperação técnica possibilitou a contratação de consultores para a realização de trabalhos específicos no campo de atuação do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID), contribuindo para o alcance dos objetivos propostos.


    A análise dos documentos e dos produtos elaborados pelos consultores no âmbito da cooperação técnica entre o DESID e a Opas permitiu que se estabelecesse nova parceria para organizar publicações. A partir de levantamentos e com a contribuição de outros colaboradores e especialistas, foram identificados temas relacionados com a Economia da Saúde nos âmbitos da macroeconomia e da microeconomia.


    Dessa forma foi criada a Série Ecos: Economia da Saúde para a Gestão do SUS, estruturando-se as publicações em dois eixos:


    
      	• Eixo 1 – Ampliação do uso de estratégias de Economia da Saúde para apoiar a gestão do SUS por meio da produção e da disseminação do conhecimento sobre temas relacionados.


      	• Eixo 2 – Ampliação do uso de ferramentas de Economia da Saúde pelos gestores do SUS no processo de tomada de decisão para análise, formulação e implementação da política de saúde.

    


    A publicação Estratégias para a Disseminação da Informação em Economia da Saúde no SUS, que ora se apresenta, configura o volume 2 do Eixo 1.


    Introdução


    A Economia da Saúde é área de conhecimento recente, que surgiu como decorrência direta de reflexões relacionadas ao campo da assistência no setor privado. Seu campo de atuação expandiu-se e, atualmente, também é peça-chave para a eficiência dos mecanismos de gestão na esfera pública. Desde sua concepção, as conclusões geradas têm sido fundamentais para enfrentar os desafios impostos por aspectos como a irregularidade e a imprevisibilidade da demanda, o comportamento dos ofertantes de serviços, a questão da qualidade dos produtos/serviços ofertados, entre outros.


    Esta situação estimula a busca por conhecimento capaz de avaliar e propor mecanismos que assegurem maior equidade, eficácia e eficiência na alocação de recursos. Tal necessidade está lastreada na percepção de que há subaproveitamento de insumos ou outros meios aplicados no setor Saúde por conta de problemas vinculados à gestão. Assim, a Economia da Saúde configura um caminho viável para o aprimoramento desses mecanismos a partir da análise de dados, informações e outros subsídios suficientes para auxiliar a tomada de decisões.


    No Brasil, o financiamento tem sido tema de destaque na agenda da Economia da Saúde. Isso ocorre desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1988. A concepção de que os recursos são escassos e as demandas em saúde são crescentes criou terreno fértil para a institucionalização da Economia da Saúde no Ministério da Saúde, por meio da criação do Departamento de Economia da Saúde em 2003.


    Com a experiência em curso, o Ministério da Saúde contribui para estabelecer um marco no processo de gestão na área, fortalecendo a necessidade de critérios de racionalidade no emprego de recursos limitados. Para tanto, criou-se uma estrutura – fundamentada na existência de Núcleos de Economia da Saúde (NES) – com o objetivo principal de ser auxiliar dos gestores em relação à tomada de decisão racional.


    Neste volume, apresentamos ao leitor aspectos deste processo de fortalecimento da Economia da Saúde nas esferas administrativas da União, dos estados e dos municípios e suas vantagens para o setor público, dando foco, também, a uma ferramenta essencial para o seu fortalecimento: a divulgação de conhecimentos gerados.


    Desta forma, com a geração de conhecimento, com o seu emprego na tomada de decisões e com a pulverização dos avanços alcançados, almeja-se que, em um contexto mundial de crise financeira e de recessão econômica, sejam estabelecidas prioridades nas políticas específicas para alocar melhor os recursos escassos, com consequências diretas para a sociedade.


    Neste processo de apropriação do conhecimento e da informação, observa-se a ampliação do uso de ferramentas por parte da academia e no SUS. São testemunhas experiências exitosas como o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops), o Banco de Preços em Saúde (BPS), o Catálogo de Materiais (Catmat) e o Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde (SomaSUS). Da mesma forma, tem crescido o interesse por parte dos gestores no sistema de apuração de custos do Programa Nacional de Gestão de Custos em Saúde (PNGC).


    Também a Rede de Economia da Saúde para a Gestão do SUS (Rede Ecos), como instrumento de cooperação técnica para o desenvolvimento do campo da Economia da Saúde no SUS, ocupa espaço fundamental. Resultado de uma oficina de trabalho para analisar as bases para sua criação, a Rede Ecos consiste numa rede de cooperação técnica voltada para o desenvolvimento do campo da Economia da Saúde no SUS. Sua missão – detalhada neste volume – consiste na promoção da eficiência e da equidade.


    A Rede Ecos, desde a sua origem, avançou na integração dos NES, dos Núcleos Estaduais de Apoio ao Siops (Neasiops), da rede da Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde Brasil (BVS-Ecos) e do Banco de Preços em Saúde (BPS), sempre orientada rumo ao aumento da eficácia, da efetividade e da eficiência no uso dos recursos públicos.


    Sob esse ponto de vista, a Rede Ecos é assumida como um meio para a implementação de políticas públicas, considerando-se o atual contexto social, econômico e político do País. Nesta publicação, abordaremos ainda os desafios cuja superação pode impactar decisivamente a consolidação deste processo de fortalecimento da Economia da Saúde na área institucional em toda a sua amplitude.


    Um dos grandes desafios futuros consiste em agregar as Secretarias Municipais de Saúde (SMS). Nesta relação, pode-se inserir o estímulo às relações entre os NES e o aumento da articulação entre atores que compõem a Rede Ecos. O que se espera é evitar a supremacia do comportamento oportunista e pouco colaborativo, sendo muito relevante para isso a instituição de mecanismos eficientes de comunicação e de visibilidade das decisões tomadas.


    Iniciativas como o estímulo às trocas dentro da Rede Ecos, com o estabelecimento de um canal de comunicação para a sua realização – o espaço colaborativo da Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde (BVS-Ecos) –, inauguram perspectivas promissoras, assim como a criação da própria BVS-Ecos, um pilar para as atividades de pesquisa e busca de informações e conhecimento.


    A Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) – coordenada pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de Ciência da Informação em Saúde/Organização Pan-Americana da Saúde, mantida por meio de convênios com o Ministério da Saúde e outras instituições relacionadas à área – constitui uma estrutura especializada que organiza a informação de forma a permitir a integração de diversas bases de dados, entre outras fontes de informação relevantes.


    A Rede BVS é formada por mais de duas mil instituições distribuídas em 30 países da América Latina, do Caribe, da África e da Europa e é amparada por metodologias e tecnologias próprias, que buscam a equidade no acesso à informação em saúde. Toda essa estrutura atua com os seguintes objetivos:


    
      	• Proporcionar o acesso e promover o uso da informação científica e técnica na área de Economia da saúde no Brasil.


      	• Subsidiar os processos de tomada de decisão de gestores e profissionais da Saúde.


      	• Criar elementos que garantam a disseminação da informação para todo cidadão.

    


    Finalmente, esta publicação apresenta ao leitor informações sobre outras maneiras de estimular a cultura da Economia da Saúde. A realização de cursos, seminários e jornadas funciona como meio de capacitação e de disseminação do conhecimento. A proposta adotada pelo Ministério da Saúde e por seus parceiros tem sido importante na sensibilização de gestores e técnicos.


    Diante desse conjunto de ações e iniciativas, sempre articuladas pelo DESID, percebe-se que há um movimento constante em busca do conhecimento, da informação e da consolidação da Economia da Saúde como instrumento essencial na construção de um SUS melhor. Esperamos que esta leitura contribua ainda mais com esta missão e possa motivar seus leitores ao uso desta abordagem.


    


    


    Núcleos de Economia da Saúde


    2.1 A sustentabilidade do SUS: novas ferramentas para enfrentar esse desafio


    As diretrizes constitucionais do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente a universalidade e a integralidade, levam-no a compartilhar desafios comuns aos sistemas universais de saúde no que concerne à garantia da sustentabilidade financeira.


    O debate sobre as dificuldades enfrentadas oscila entre uma vertente, que aponta o subfinanciamento como o principal problema do SUS, e outra, que afirma ser a má gestão dos recursos o cerne da questão. Nesse embate, tem prevalecido a ideia de que tanto o financiamento insuficiente quanto a administração inadequada são responsáveis pelo estrangulamento do modelo, o que tem resultado em dificuldade de acesso e prejuízos à qualidade dos serviços.


    O cenário atual é agravado por causas associadas ao envelhecimento da população, com consequente aumento da demanda por ações e serviços de saúde; pelo surgimento de novas tecnologias diagnósticas e terapêuticas, que pressionam o orçamento dos governos; e pela tríplice carga de doenças, com a coexistência de problemas crônicos, infectoparasitários e decorrentes das violências.


    Esses três fatores são comumente denominados de transição demográfica, tecnológica e epidemiológica, respectivamente, sendo compartilhados com países de alta renda. Ao seu turno, o SUS tem ampliado a oferta de ações e serviços de saúde à população brasileira. Porém, ainda é necessário avançar para garantir acesso universal, integralidade da atenção e ampliação do financiamento público do sistema nacional de saúde.


    Além da busca por novas fontes de recursos para o financiamento do SUS, faz-se pertinente a adoção de instrumentos que auxiliem gestores e técnicos na alocação mais eficiente dos recursos disponíveis. Seja em um ou em outro aspecto, a Economia da Saúde tem amplo potencial de aplicação como campo de conhecimento, a fim de possibilitar decisões mais bem fundamentadas no processo de gestão da área da Saúde.


    2.1.1 Economia da Saúde: origem e conceitos


    A Economia da Saúde é área de conhecimento recente. Nasceu como fruto de reflexões sobre a saúde, especialmente no setor privado, nos anos 1960 (ARROW, 1963). A partir de análises das características especiais desse mercado de serviços, chegou-se à conclusão de que:


    
      	• A demanda é irregular e imprevisível, com grande probabilidade de perda ou redução na capacidade dos indivíduos de auferir renda (a doença gera custos médicos e não médicos).


      	• O comportamento dos ofertantes de serviços difere dos pressupostos teóricos usuais, ou seja, não é possível confiar na ausência (ou no caráter secundário) do autointeresse. Também há assimetria de informação, com limitada liberdade de escolha do paciente em relação ao profissional de saúde.


      	• Há incerteza quanto à qualidade do produto ofertado, sendo que o problema atinge a demanda, pois o usuário tem dificuldades para prever as consequências do consumo de um serviço, além de serem limitadas as oportunidades de aprendizado.


      	• Não há livre entrada de prestadores ou fornecedores (pois existem barreiras como a exigência de licenças e custos elevados, por exemplo) no que se refere às condições da oferta, o que, consequentemente, gera poder de monopólio e perda de bem-estar.

    


    À medida que se constatou que o mercado de serviços de saúde apresenta comportamento distinto do verificado em outros segmentos, com a existência das chamadas falhas de mercado, medidas vêm sendo propostas com a finalidade de aumentar o bem-estar da população e conferir mais eficiência na alocação de recursos.


    Em todos os países da América Latina e do mundo, em geral, há preocupação sobre a alocação dos recursos com equidade, eficácia e eficiência. Essa percepção decorre do evidente subaproveitamento de grande parte de insumos ou outros meios aplicados no setor devido a métodos ineficientes de avaliação e de gestão, além do emprego inapropriado de tecnologias e recursos humanos (ARREDONDO, 1999). Observou-se, a partir daí, o aumento da aplicação do conhecimento em economia ao setor Saúde, com o aprimoramento de suas ferramentas e do seu arcabouço teórico. Esse processo ocasionou o surgimento da Economia da Saúde como nova área de conhecimento, cujo campo foi inicialmente trabalhado, na década de 1980, pelos autores Mooney e Drummond, em uma série de artigos chamados “Essentials of Health Economics”.


    Nos textos publicados entre 1982 e 1983, são abordados aspectos como: a) o conceito de economia; b) o financiamento da atenção à saúde; c) o desenvolvimento de políticas de atenção à saúde; d) a organização dos recursos da atenção à saúde; e) a avaliação dos custos e benefícios de alternativas terapêuticas; e f) os desafios para o futuro.


    A Economia da Saúde integra as teorias econômicas, sociais, clínicas e epidemiológicas a fim de estudar os mecanismos e os fatores que determinam e condicionam a produção, a distribuição, o consumo e o financiamento dos serviços de saúde, constituindo-se em instrumento indispensável para a gestão em saúde e a alocação de recursos, pela orientação que oferece à tomada de decisão em busca de alternativas mais eficientes e racionais (HERRERA et al., 2002).


    Del Nero (2002) a define como “o ramo do conhecimento que tem por objetivo a otimização das ações de saúde, ou seja, o estudo das condições ótimas de distribuição dos recursos disponíveis para assegurar à população a melhor assistência à saúde e o melhor estado de saúde possível, tendo em conta meios e recursos limitados”.


    No Brasil, o financiamento tem sido tema de destaque na agenda do campo da Economia da Saúde desde a criação do SUS. Vários estudos têm sido realizados para demonstrar a evolução e a insuficiência dos recursos alocados, com foco tanto nas fontes de financiamento quanto na participação das esferas de governo (MENDES; MARQUES, 2006). Na Figura 1, apresentam-se esquematicamente os grandes temas da Economia da Saúde:


    A. Saúde e desenvolvimento;


    B. Financiamento das ações e serviços de saúde;


    C. Regulação econômica em saúde;


    D. Alocação de recursos; e


    E. Eficiência das ações e serviços de saúde.


    Figura 1 – Temas da Economia da Saúde
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    Fonte: elaboração própria.


    2.1.2 O conhecimento aplicado à tomada de decisões


    Atualmente, os sistemas de saúde, especialmente os de caráter universal, têm aplicado o conhecimento e as ferramentas de Economia da Saúde no processo rotineiro de tomada de decisão. Em um contexto mundial de crise financeira e recessão econômica, é fundamental seu uso para estabelecer prioridades nas políticas específicas, considerando-se o seu potencial para oferecer oportunidade de alocar melhor os recursos escassos, reduzindo a morbidade e a hospitalização, além de potencializar o capital humano (KYRIOPOULOS; TSIANTOU, 2010).


    No SUS, uma das primeiras experiências de institucionalização do emprego da Economia da Saúde ocorreu com a criação do Departamento de Economia da Saúde, no Ministério da Saúde, em 2003. Atualmente, ele existe como Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID), tendo presenciado o crescimento do interesse pelos estudos realizados por seus técnicos e pelos instrumentos disponibilizados.


    A experiência do Ministério da Saúde revela a importância dessa área de conhecimento. Na rotina do Departamento, são cada vez mais frequentes questões sobre: a) o financiamento do SUS; b) o volume de recursos necessários para investimento e o custeio das ações e serviços públicos de saúde; e c) o impacto da implementação de programas e da incorporação de tecnologias, além de outros temas relacionados aos custos e à eficiência alocativa.


    O pressuposto basilar da economia é que os recursos são limitados e, portanto, torna-se fundamental aplicá-los de forma racional, tendo em conta os objetivos almejados. Assim, considerando-se o norteamento do SUS pelos princípios constitucionais de universalidade, de igualdade e de integralidade da atenção à saúde, a incorporação dessas informações e de tais mecanismos auxiliará os gestores: a) no entendimento do papel da saúde na economia; b) na discussão sobre o financiamento do sistema; c) no emprego mais eficiente dos insumos disponíveis; d) na regulação eficaz do mercado de produtos e serviços; e e) na seleção das tecnologias mais custo-efetivas. Esse é o potencial da Economia da Saúde e sua verdadeira contribuição para o fortalecimento da gestão do SUS.


    2.1.3 Núcleos de Economia da Saúde (NES): auxiliares da gestão


    Na lógica de aperfeiçoamento da gestão do SUS, os Núcleos de Economia da Saúde (NES) constituem pontos focais de disseminação de ações da área nos estados e em municípios de grande porte. O objetivo é subsidiar os gestores locais no processo de tomada de decisão pela aplicação do conhecimento e das ferramentas específicas.


    O SUS deve ser financiado e gerenciado pelas três esferas de governo (federal, estadual e municipal). Diante da extensão territorial e pelo grande número de unidades (um Distrito Federal, 26 estados e 5.570 municípios), qualquer iniciativa engendrada pelo Ministério da Saúde, órgão responsável pela Política Nacional de Saúde, deve ser realizada com uma capilaridade que permita que as ações cheguem às diversas regiões do País.


    Neste processo, o apoio das Secretarias Estaduais (SES) e Municipais de Saúde (SMS) é sempre importante, sendo que os NES desempenham papel-chave na disseminação e na aplicação do conhecimento em Economia da Saúde nos âmbitos regional e local. Para tanto, necessita-se que estejam formalmente inseridos nas estruturas organizacionais locais, para que possuam legitimidade, e contem com estrutura física adequada e recursos humanos qualificados. Desde 2004, a implantação de Núcleos de Economia da Saúde nas SES tem sido estimulada pela esfera federal (JORGE, 2006; BRASIL, IPEA, DFID, 2007).


    Inicialmente, utilizou-se de recursos do “Projeto de Economia da Saúde (PES): Reforçando Sistemas de Saúde para Reduzir Desigualdades”, financiado pelo Acordo de Cooperação Técnica Brasil-Reino Unido, viabilizado pelo Ministério da Saúde brasileiro, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Department for International Development (DFID), inglês. Os objetivos do PES eram:


    
      	• Incrementar a utilização do instrumental da Economia da Saúde na tomada de decisões de políticas de saúde.


      	• Fortalecer a oferta (inter-relação das instituições acadêmicas, Ministério da Saúde e Secretarias de Estado da Saúde) e a demanda (sensibilização de gestores do SUS e treinamento de técnicos e gerentes no uso do instrumental da Economia da Saúde para aumentar a efetividade, a eficiência e a equidade do sistema de saúde brasileiro).


      	• Reforçar a atuação dos governos federal, estaduais e municipais no desenvolvimento do setor Saúde (capacitação nacional em Economia da Saúde, em nível acadêmico e institucional, possibilitando análises setoriais baseadas em evidências e respaldadas por informações econômicas confiáveis).

    


    Na época, foram transferidos recursos financeiros para quatro Secretarias de Estado da Saúde dos Estados da Bahia, do Ceará, do Rio de Janeiro e de São Paulo, que manifestaram interesse em implantar os NES. A iniciativa contou com o apoio de membros da academia, do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) e da Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres).


    Com o interesse crescente dos estados pelo campo da Economia da Saúde, têm sido engendradas iniciativas para a qualificação dos processos de planejamento, orçamento, avaliação de políticas, inclusive com a busca de cooperação técnica com organismos internacionais. Outra constatação relevante é a constituição e a incorporação de NES às estruturas organizacionais.


    Essa realidade estimulou processos de capacitação técnica de pessoal de diversas instâncias do SUS, por meio de cursos de especialização em Economia da Saúde. Em um primeiro esforço de formação de pessoal, foi formado, até 2006, um total de 230 especialistas de 22 estados diferentes. Atualmente, estão em andamento um curso de especialização a distância em Economia da Saúde (fruto da parceria entre o Hospital Samaritano e a Universidade de São Paulo) e um mestrado profissional em Gestão e Economia da Saúde (conduzido pela Universidade Federal de Pernambuco).


    Em relação à estruturação de novos NES, nova iniciativa vem sendo realizada pelo DESID desde 2011, por meio de convênio para formalização de cooperação técnico-financeira entre o MS e os estados, com vistas à transferência de recursos financeiros para concretizar as ações necessárias (compra de equipamentos, contratação de serviços etc.). Tiveram prioridade inicial na seleção os estados que mantiveram seus núcleos em atividade, os que apoiam a implantação do Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC) e os participantes do Projeto de Qualificação das Redes de Atenção à Saúde (QualiSUS-Rede).


    Atualmente, 11 estados recebem recursos financeiros do MS para estruturação dos NES: BA, RS, PE, CE, PB, PA, MS, AL, TO, GO e DF.


    2.1.4 Os eixos de ação dos NES


    Para que atuem como pontos focais de disseminação das ações de Economia da Saúde no estado e nos municípios, os NES terão que: a) estar aptos a realizar atividades relacionadas com o tema; b) manusear os sistemas de informação gerenciados pelo DESID; e c) disseminar programas e projetos no âmbito estadual. Identificam-se cinco linhas principais de atuação dos NES:


    
      	1. Elaboração de estudos econômicos, especialmente com vistas a promover a avaliação de tecnologias.


      	2. Implementação do Programa Nacional de Gestão de Custos.


      	3. Apoio ao estado e aos municípios na declaração de dados ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde.


      	4. Apoio à alimentação do Banco de Preços em Saúde pela Secretaria de Saúde e na utilização das referências do Catmat para promover economicidade em compras de insumos e equipamentos para a área da Saúde.


      	5. Apoio às instâncias de gestão do SUS na elaboração e avaliação da execução dos orçamentos da área da Saúde.

    


    2.1.4.1 Elaboração de estudos econômicos


    A elaboração de estudos econômicos é atividade fundamental na Economia da Saúde. Essa abordagem leva em conta a escassez dos recursos financeiros, a necessidade de racionalização dos seus gastos e a otimização do seu uso. As avaliações econômicas – conceituadas por Drummond (1997) como “a análise comparativa de ações alternativas em termos de custos e consequências” – fornecem, portanto, ferramentas úteis a tais atividades, sendo classificadas em quatro tipos de estudos:


    
      	• Análise de minimização de custos (AMC): compara alternativas que produzem resultados semelhantes, em termos de efetividade, apenas com diferença nos custos totais. É considerada uma forma especial de análise de custo-efetividade, em que as consequências das alternativas são equivalentes.


      	• Análise de custo-efetividade (ACE): compara alternativas de intervenção tanto em termos de custos como de consequências, mas de uma forma incremental: a diferença de custos com diferenças de resultados. Os custos são medidos em unidades monetárias e os efeitos das diferentes alternativas são medidos em unidades naturais, tais como: número de mortes evitadas, número de anos de vida ganhos, número de dias com incapacidade etc.


      	• Análise de custo-benefício (ACB): mede os custos e os benefícios das alternativas em unidades monetárias. É, pois, eventualmente empregada em análises de alternativas sanitárias pela difícil tradução dos resultados de saúde em unidades monetárias, processo obtido por estudos de disposição a pagar da população por determinados resultados em saúde.


      	• Análise de custo-utilidade (ACU): compara alternativas cujas consequências estejam medidas em termos de utilidade, que, segundo Drummond (1997), “reflete as preferências dos indivíduos ou da sociedade por determinado conjunto de resultados em saúde”. A análise de custo-utilidade é útil, pois fornece uma unidade comum de comparação dos resultados de saúde. Ela também incorpora a dimensão de qualidade de vida ao resultado em saúde e não apenas a dimensão de quantidade.

    


    As avaliações econômicas têm seu melhor uso no processo de avaliação de tecnologias para tomada de decisão quanto à sua incorporação. O termo corresponde a um processo abrangente, por meio do qual são avaliados os impactos clínicos, sociais e econômicos das tecnologias em saúde, levando-se em consideração aspectos como eficácia, efetividade, custos, segurança, custo-efetividade, entre outros (BRASIL, 2008). Os seguintes tópicos são considerados tecnologias em saúde: medicamentos, equipamentos e procedimentos técnicos, além de sistemas organizacionais, educacionais, de informação e de suporte e os programas e protocolos assistenciais, por meio dos quais a atenção e os cuidados sanitários são prestados à população.


    Além das avaliações econômicas de tecnologias, outros estudos econômicos podem ser realizados. São exemplos de aplicação das avaliações econômicas as análises do impacto orçamentário da incorporação de tecnologias, de projetos de lei que alteram as fontes de financiamento do SUS, da aplicação de medidas para estimular ou restringir o consumo de produtos, da alocação equitativa de recursos, entre tantos outros.


    2.1.4.2 Implementação do Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC)


    O SUS tem, entre seus princípios constitucionais, a universalidade, a integralidade e a equidade. Juntos, os três princípios podem ocasionar a demanda de uma quantidade infinita de recursos em face de uma disponibilidade finita. Esse conflito torna imperativa a presença da Economia da Saúde no processo de construção, estruturação e consolidação do sistema de saúde. Em 2004, iniciou-se um movimento no Ministério da Saúde com o propósito de avançar na gestão de custos no âmbito do SUS e de agregar experiências bem-sucedidas.


    Naquela oportunidade, foi criado um grupo de trabalho que tinha como objetivos: a) sistematizar a proposta da Política Nacional de Gestão de Custos; b) elaborar um diagnóstico situacional das instituições de saúde no Brasil; c) definir um modelo de fomento para o desenvolvimento de um sistema básico e homogêneo de custos nos conceitos e nas metodologias; d) promover o desenvolvimento de uma metodologia de apuração de custos; e e) apoiar a implantação do sistema de gestão de custos nas instituições de saúde. Como resultado desse trabalho, propôs-se a criação do Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC).


    Um dos principais frutos do trabalho foi a consolidação do embasamento conceitual do PNGC no manual Programa Nacional de Gestão de Custos: Manual Técnico de Custos – Conceitos e Metodologia, que foi distribuído para as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde (Brasil, 2006). Desde então, estabelecimentos de saúde de diferentes estados, com o apoio das respectivas SES ou SMS, implantaram a metodologia de apuração de custos preconizada.


    Em 2009, com o intuito de desenvolver um sistema para apuração de custos e construir as bases da disseminação da implantação do PNGC no SUS, foi firmada uma parceria com a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF), projeto-piloto para implantação da apuração de custos em estabelecimentos hospitalares, que ocorreu até 2012. Com base na apuração de custos em cinco unidades hospitalares públicas do DF, foi possível elaborar a base conceitual e as regras de negócio do ApuraSUS, sistema de apuração de custos em uso atualmente. O PNGC tem como objetivo geral promover a geração, a difusão e o aperfeiçoamento de informações relevantes e pertinentes a custos, com vistas a aperfeiçoar o desempenho dos serviços, dos estabelecimentos, das regiões e das redes de atenção em saúde do SUS nos estados, nos hospitais federais e nas redes de atenção eleitos.


    A gestão e a apuração de custos estão em curso, atualmente, em 100 unidades hospitalares do SUS, dos estados apoiados técnica e financeiramente. Da implantação em unidades de saúde (como hospitais) está planejada a posterior progressão para redes de atenção à saúde e regiões de saúde. Para tanto, a equipe técnica da Coordenação-Geral de Economia da Saúde (CGES) desenvolveu o Sistema de Apuração e Gestão de Custos do SUS (ApuraSUS), em uso atualmente.


    De acordo com a Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária (BRASIL, 2010), publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com base em dados de 2009, no País há 6.875 estabelecimentos de saúde com internação, sendo que 41,3% são públicos. Assim, o alvo inicial do PNGC é constituído de 2.839 unidades de atendimento.


    Note-se que, como o processo de implantação de gestão de custos se dá nas instituições de saúde, é preciso o apoio de uma rede descentralizada, conforme demonstrou a experiência do projeto-piloto com a SES/DF. Tanto é assim que, entre as cinco linhas principais de atuação dos NES, está o apoio à implementação do Programa Nacional de Gestão de Custos.


    2.1.4.3 Apoio na declaração de dados ao Siops pelo estado e pelos municípios


    O Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops) foi implantado no Ministério da Saúde, em 2000, com a publicação de Portaria conjunta com a Procuradoria-Geral da República (PGR) nº 1.163, de 11 de outubro de 2000 (BRASIL, 2000). Posteriormente, ela foi retificada pela Portaria interministerial nº 446, de 16 de março de 2004 (BRASIL, 2004). Atualmente, o Siops é coordenado pelo DESID.


    O objetivo do Siops é conhecer os gastos de recursos próprios, das três esferas de governo, em ações e serviços públicos de saúde (ASPS). É composto de softwares e plataformas para captação de dados da União, estaduais e municipais relativos às receitas totais e às despesas com ASPS disponibilizados pela internet. A formatação mais recente do sistema prevê que essa coleta de dados ocorra bimestralmente.


    O preenchimento de formulários e o envio dos respectivos dados para o Siops é de natureza declaratória e busca manter compatibilidade com as informações contábeis geradas e mantidas pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. Este modelo também busca se manter em conformidade com a codificação de classificação de receitas e despesas, definida em portarias, pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF).


    A publicação da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 (BRASIL, 2012), entre outras determinações, tornou o preenchimento do Siops obrigatório para todos os entes da Federação, acarretando a necessidade de sua adaptação e do desenvolvimento de novas funcionalidades, em curso desde 2013.


    A portaria de criação do Siops previu, desde o início de seu funcionamento, a implantação de instâncias que pudessem servir de suporte às suas atividades. São elas: a Câmara Técnica de Orientação e Avaliação do Siops (CT-Siops) e os Núcleos Estaduais de Apoio ao Siops (Neasiops). Relativamente aos Núcleos Estaduais de Apoio ao Siops, foram previstas constituição e funções mínimas.


    Em relação à constituição mínima, as portarias implementadoras do Siops sugeriram as seguintes representações em nível estadual:


    
      	• Conselho Estadual de Saúde.


      	• Conselho Estadual de Secretários Municipais de Saúde (Cosems) ou associação ou federação estadual de municípios.


      	• Departamento de Informática do SUS (DATASUS).


      	• Ministério Público.


      	• Secretarias Estaduais de Saúde (SES).

    


    A Recomendação da Câmara Técnica de Orientação e Avaliação do Siops, aprovada durante sua 68ª reunião, realizada em 4 de junho de 2012, sugeriu a incorporação da representação das Secretarias Estaduais e Municipais de Fazenda. Essa medida tem como objetivo facilitar a obtenção das informações contábeis necessárias à declaração dos dados ao Siops.


    Em relação ao escopo mínimo de funções, foi sugerido:


    
      	• Estimular a adesão de municípios ao Siops, proporcionando-lhes apoio técnico necessário para que informem dados por meio do sistema.


      	• Zelar pelas informações dos estados, inclusive no que se refere à sua confiabilidade.


      	• Analisar as informações geradas pelo sistema, subsidiando os processos de planejamento e gestão do SUS no estado.


      	• Contribuir para o controle social sobre as políticas de financiamento da área da Saúde.

    


    Os primeiros Neasiops iniciaram suas atividades em 2000 e assentaram-se, preferencialmente, nas secretarias estaduais de saúde. Apesar das dificuldades encontradas no processo de sua implantação (tais como: ausência de formalização e precariedade de estrutura física e de recursos humanos), a atuação dos integrantes do núcleo na divulgação do sistema conseguiu pleno êxito no processo de alimentação de dados. Isso ocorreu mesmo antes da obrigatoriedade de registro dos dados, quando houve o convencimento de gestores estaduais e municipais quanto à importância de declararem os dados locais.


    Assim, os NES poderão agregar atividades ao Neasiops, como já ocorreu em alguns estados, ou se utilizar dos dados captados pelo Siops para a elaboração de estudos relativos ao financiamento do SUS.


    2.1.4.4 Utilização de dados do Banco de Preços em Saúde (BPS) e do Catálogo de Materiais (Catmat)


    O Banco de Preços em Saúde (BPS) é um sistema informatizado que registra, armazena e disponibiliza os preços de medicamentos e produtos para a área da Saúde adquiridos por instituições públicas e privadas cadastradas no sistema. As informações estão disponíveis para consulta em plataforma específica na internet.


    Os preços são inseridos pelas próprias instituições e representam os valores negociados no momento de sua compra. Além de tornar públicas essas informações, o BPS proporciona a visualização de relatórios gerenciais, para auxiliar as instituições na gestão de seus recursos financeiros.


    Ele adota a padronização de descrição, codificação e unidade de fornecimento do Catálogo de Materiais (Catmat). O objetivo é a integração dos dados, a fim de padronizar e unificar a linguagem, favorecendo as comparações de preços dos produtos. Existem três formas de alimentar o BPS:


    
      	• Direta: em que o usuário insere cada dado no sistema.


      	• Pelo uso de ferramenta de importação de dados: a qual permite a migração direta de dados da instituição, sem precisar digitá-los um a um no BPS. Neste caso, as instituições de saúde podem fazê-lo por meio de arquivo no formato XLS, bastando apenas adaptar seus sistemas, na intenção de gerar um arquivo XLS sob os moldes descritos no sistema BPS.


      	• Pela migração direta da base de dados Siasg/Compras: opção válida para as instituições que utilizam o ComprasNET (todos os órgãos federais, por exemplo).

    


    A ideia de criação de um banco de dados sobre preços de medicamentos e insumos de saúde surgiu em 1998. Àquela época, o Ministério da Saúde propôs que a ferramenta estivesse, inicialmente, voltada para a área hospitalar. O sistema ganhou o nome de Banco de Preços Praticados na Área Hospitalar (BPPH).


    Seu objetivo era disponibilizar na internet o resultado das compras de medicamentos, materiais médico-hospitalares e gases medicinais, efetivadas pelas instituições públicas, filantrópicas ou privadas vinculadas direta ou indiretamente ao SUS. Naquele ano foi publicada a Portaria MS/GM nº 3.505 (BRASIL, 1998), que instituiu a Câmara Técnica Consultiva do Banco de Preços, cuja função era avaliar alterações, acréscimos ou melhorias no sistema.


    Em 1999, a Portaria MS/GM nº 74, de 29 de janeiro, determinou a obrigatoriedade de inserção das compras no sistema de todas as unidades hospitalares públicas com mais de 320 leitos (portaria ainda vigente) (BRASIL, 1999). Em 2002, devido à necessidade de ampliar sua área de atuação para medicamentos dos programas de Atenção Básica, Estratégicos e de DST/Aids, o sistema foi, então, renomeado para Banco de Preços em Saúde (BPS).


    Em 2008, para se aprimorar tal ferramenta, foi lançado o novo sistema BPS, que contém plataforma mais amigável para os seus usuários. Dados de maio de 2014 demonstram a riqueza de informações passíveis de ser acessadas no BPS:


    
      	• 10.383 itens disponíveis para cadastro de compras.


      	• 22.471 registros de compras.


      	• R$ 34.283.560.283,0562 em valores de compras informados.


      	• 2.249 fabricantes cadastrados, sendo 2.140 fabricantes nacionais e 109 fabricantes estrangeiros.


      	• 1.863 instituições usuárias (adesão, inclusive, dos Hospitais da Rede Sentinela).

    


    Com relação ao Catmat, ressalte-se que é um sistema desenvolvido e gerenciado pelo Ministério do Planejamento e pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro) para catalogação dos diversos materiais adquiridos pelo governo federal. É de uso obrigatório pelos órgãos da administração direta e facultativo aos de administração indireta. Há unidades catalogadoras nos diversos ministérios.


    A Unidade Catalogadora do Ministério da Saúde (UC/MS) foi criada para atender à demanda de especificação técnica e catalogação de produtos para a área. A catalogação objetiva estabelecer as características físicas necessárias e obrigatórias à perfeita identificação de um item e seu desempenho, descrita de forma objetiva e sucinta, em linguagem única e padronizada para descrição de materiais.


    No processo de catalogação é especificado o item que se deseja adquirir e é gerado um código BR para cada item novo inserido, sendo ele usado do começo ao fim do processo de aquisição de um bem de consumo ou permanente. Há inúmeras vantagens de se utilizar a catalogação estabelecida pela UC/MS na aquisição de insumos para a Saúde:


    
      	• Linguagem única, o que evita redundâncias.


      	• Facilidade para pesquisar preços praticados.


      	• Facilidade na conferência do item licitado e do item recebido.


      	• Não direcionamento para marcas, garantindo a concorrência para itens iguais.


      	• Equidade na aplicação dos recursos públicos na Saúde.

    


    Assim, em relação ao BPS/Catmat, os NES poderão atuar em duas grandes frentes: no estímulo à utilização do padrão descritivo do Catálogo de Materiais pelas secretarias estaduais e municipais de saúde, por meio do BPS, e no uso dos dados disponíveis no BPS para racionalização da compra de insumos para a área da Saúde e a realização de estudos econômicos.


    2.1.4.5 Apoio às instâncias de gestão do SUS na elaboração e avaliação da execução dos orçamentos da área da Saúde


    A racionalização do cuidado em saúde, a fim de promover o acesso da população aos serviços e às ações de saúde seguras, eficazes, custo-efetivas, de qualidade e em tempo oportuno, exige que se conheça, por um lado, as demandas da população e, por outro, a rede de atenção disponível, ou seja, a necessidade e a oferta.


    Este passo, que parece simples, na realidade, é bastante complexo. O mapeamento das necessidades de saúde da população significa dispor de métodos de identificação de incidência e de prevalência das doenças e ter o conhecimento da carga de cada uma delas, a fim de estabelecer quais são os agravos que necessitarão de intervenções, sejam preventivas, curativas ou reabilitadoras.


    Em geral, o que temos se refere a dados de demanda, com base em estatísticas de atendimento no SUS. Tais dados refletem o volume de acesso ao sistema, sem, objetivamente, identificar as necessidades de cuidados de saúde, pois não contemplam os pedidos não atendidos e nem consideram aqueles que, apesar de possuírem agravos, não procuraram o sistema.


    Em relação à oferta, atualmente, dispõem-se de instrumentos que buscam identificar os recursos físicos e humanos existentes no SUS, tanto na rede pública quanto na rede suplementar. Como fontes das informações, há os bancos de dados gerenciados pelo Ministério da Saúde, a exemplo do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), e outros estudos, como as pesquisas conduzidas pelo IBGE.


    O conhecimento das necessidades de saúde da população e da oferta disponível é fundamental para que se possa elaborar o planejamento do setor Saúde. Estes fatores orientam quais ações deverão ser realizadas para se alcançar resultados na melhoria do estado de saúde da população brasileira, principalmente no que concerne aos agravos que sofrem influência direta dos serviços de saúde. Por conseguinte, tais ações planejadas devem estar refletidas no orçamento, a fim de se alcançar os resultados almejados.


    Para descrever os instrumentos de planejamento da administração pública e do SUS, serão utilizados os conceitos descritos na série Coleção para Entender a Gestão do SUS 2011, especialmente os contidos nos volumes 1 e 3, coleção publicada pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass). Trata-se de uma série de textos que contaram com a colaboração de técnicos do Ministério da Saúde e estão especialmente adaptados para facilitar a compreensão por profissionais que não estejam diretamente vinculados ou possuem formação específica em planejamento e orçamento.


    O modelo orçamentário brasileiro foi definido pela Constituição Federal de 1988. Ele é composto de três instrumentos:


    
      	• Plano Plurianual (PPA): com vigência de quatro anos, tem como função estabelecer as diretrizes, os objetivos e as metas de médio prazo da administração pública.


      	• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): com periodicidade anual, estabelece as diretrizes e as prioridades de gastos.


      	• Lei Orçamentária Anual (LOA): também com periodicidade anual, conterá a discriminação da receita e da despesa, a fim de evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.

    


    Todas as esferas de governo estão submetidas ao que determina a Constituição Federal de 1988 e deverão se utilizar dos instrumentos estabelecidos no seu artigo 165. O PPA deverá refletir, inclusive, as necessidades setoriais; entre elas, as da saúde. O ciclo orçamentário tradicional pode ser definido como uma série de passos (ou processos) articulados entre si, que se repetem em períodos prefixados, por meio dos quais orçamentos sucessivos são preparados, votados, executados e avaliados e as contas são aprovadas, num processo de contínua realimentação.


    Compreende, no mínimo, três anos, pois começa com a aprovação do Plano Plurianual (PPA) relativo a um período. Este se inicia no segundo ano do mandato em curso, inclui a aprovação da Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA) (relativas aos três anos de mandato) e abrange a entrega do orçamento para vigorar no primeiro ano do mandato subsequente.


    Uma das etapas importantes a serem acompanhadas é a execução orçamentária, que é a utilização dos créditos consignados no orçamento ou na Lei Orçamentária Anual (LOA). Em geral, faz-se confusão entre a execução orçamentária e a financeira, por se tratarem de processos simultâneos. Convém esclarecer que a execução financeira é a utilização de recursos financeiros para atender à realização dos projetos e/ou das atividades atribuídas às unidades orçamentárias pelo orçamento. Na administração pública, não é possível ocorrerem despesas que não estejam previstas no orçamento e, para que elas ocorram de fato, é necessário que haja disponibilidade financeira.


    Além das observações das normas constitucionais e infraconstitucionais relativas ao planejamento e ao orçamento, há ainda instrumentos específicos definidos para o SUS, quais sejam: o Plano de Saúde, as respectivas Programações Anuais em Saúde e o Relatório de Gestão. A definição desses instrumentos está prevista na Portaria MS/GM nº 2.135, de 25 de setembro de 2013, que estabelece as diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS.


    Segundo a Portaria MS/GM nº 2.135/2013 (BRASIL, 2013), o Plano de Saúde é:


    O instrumento central de planejamento para definição e implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera da gestão do SUS para o período de quatro anos, explicita os compromissos do governo para o setor Saúde e reflete, a partir da análise situacional, as necessidades de saúde da população e as peculiaridades próprias de cada esfera (Art. 3º).


    A Programação Anual de Saúde é:


    O instrumento que operacionaliza as intenções expressas no Plano de Saúde e tem por objetivo anualizar as metas do Plano de Saúde e prever a alocação dos recursos orçamentários a serem executados (Art. 4º).


    Por sua vez, o Relatório de Gestão é:


    O instrumento de gestão com elaboração anual que permite ao gestor apresentar os resultados alcançados com a execução da PAS e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários no Plano de Saúde (Art. 6º).


    Assim, a partir da utilização dos dados disponíveis, relativos ao diagnóstico de necessidades de saúde da população e à análise situacional, os técnicos do NES deverão estar capacitados a auxiliar os gestores municipais e estaduais a elaborar os instrumentos de planejamento e orçamento previstos nas normas constitucionais e na legislação do SUS, a fim de que as ações planejadas e orçadas possam alcançar resultados eficientes na melhoria da saúde da população. Eles também deverão auxiliar no monitoramento da execução orçamentária e financeira, promovendo recomendações de ajustes, quando necessário.


    2.1.5 Estruturação dos NES


    A Coordenação-Geral de Economia da Saúde, subordinada ao DESID/SE/MS, propõe um conjunto de atribuições e sugestões relativas à estrutura física e de recursos humanos dos Núcleos de Economia da Saúde a serem implantados nas Secretarias Estaduais de Saúde.


    A. Em relação às atribuições dos NES, recomenda-se que estes estejam estruturados para executar o seguinte conjunto de ações:


    
      	• Elaborar e implantar normas e procedimentos para seu funcionamento, objetivando o planejamento e a organização das ações e atividades.


      	• Promover a formação e a capacitação de pessoal.


      	• Identificar as demandas de pesquisas em Economia da Saúde. Definir critérios de prioridades. Apoiar o processo de priorização. Encaminhar e monitorar o desenvolvimento dos estudos.


      	• Elaborar informes técnico-econômicos para subsidiar a decisão de incorporação e utilização de tecnologias em saúde, por meio de coleta, qualificação e síntese das evidências científicas disponíveis.


      	• Divulgar e disponibilizar os resultados das pesquisas e avaliações, acompanhando o impacto desses estudos.


      	• Realizar estudos econômicos para subsidiar as decisões da Secretaria de Estado da Saúde.


      	• Alimentar, integrar e articular os sistemas de informação em Economia da Saúde.


      	• Utilizar os sistemas de informação gerenciados pelo DESID, quais sejam: Siops, BPS, Catmat e ApuraSUS, para promover a tomada de decisão com bases racionais.


      	• Utilizar os recursos de busca de evidência científica em Economia da Saúde disponibilizados pela Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde Brasil (BVS-Ecos).


      	• Promover a implantação de redes de cooperação entre o serviço e a academia de forma a potencializar a aplicação do conhecimento e das ferramentas de Economia da Saúde.


      	• Integrar ativamente a Rede de Economia da Saúde para a Gestão do SUS (Rede Ecos).

    


    B. Em relação à estrutura organizacional e física do NES:


    Recomenda-se que o NES seja formalizado na estrutura organizacional da SES, por meio de portaria do secretário de saúde ou outro instrumento formal que lhe dê respaldo para atuar. Também é sugerido que esteja vinculado a instâncias que tenham interfaces com suas áreas de atuação ou, preferencialmente, diretamente ao gabinete do secretário estadual de saúde, a fim de que possa cumprir o papel de municiá-lo na tomada de decisão.


    C. Em relação aos recursos humanos:


    Recomenda-se buscar preferencialmente profissionais do quadro permanente com qualificação e jornadas de trabalho compatíveis com as atividades do setor. Sugere-se como equipe mínima: um administrador, um economista, um contador, um profissional da área da Saúde e um agente administrativo.


    2.1.6 Desafios


    Desde 2004, vários NES foram criados. Entretanto, poucos permanecem ativos. Além daqueles que receberam incentivos financeiros, também nos estados do Pará e de Alagoas havia núcleos em atividade. Vários fatores contribuíram para a desarticulação dos núcleos.


    Do ponto de vista federal, é possível que a descontinuidade da política nacional de fomento à sua criação e manutenção, bem como de apoio à formação e capacitação de pessoal, tenha contribuído para essa situação. No aspecto estadual, podemos citar:


    
      	• A carência de recursos humanos para apoiar os diversos programas de saúde conduzidos pelo Ministério da Saúde, em diferentes áreas, contribui de forma decisiva para a situação.


      	• A inexistência de corpos técnicos permanentes nas secretarias de saúde, aliada à rotatividade dos gestores do nível decisório, pelo menos a cada quatro anos, impede que haja continuidade das ações.


      	• As limitações de recursos financeiros das SES para prover infraestrutura física (mobiliário, equipamentos de informática) e contratar serviços (realização de eventos de promoção do tema, cursos, treinamentos, publicação de manuais e livros, pagamentos de passagens e diárias etc.), com vistas a promover o uso das ferramentas de Economia da Saúde nos estados.

    


    Assim, para que os NES possam atuar como atores fundamentais na implantação de programas e projetos de Economia da Saúde, é preciso que sejam promovidas estratégias de estímulo permanente à continuidade das ações. Entre as que merecem destaque, citamos:


    
      	• Sensibilizar gestores estaduais quanto à importância do uso das ferramentas da Economia da Saúde na tomada de decisão racional, haja vista a escassez de recursos financeiros e a mudança do perfil demográfico e epidemiológico da população.


      	• Expandir o incentivo financeiro de estruturação dos NES aos demais estados da Federação, como estímulo inicial à implantação dos núcleos.


      	• Trabalhar em harmonia com outras iniciativas realizadas nos estados, promovidas pelo DESID ou por outros departamentos do MS. Como exemplos, podemos citar a priorização de estados que aderiram ao Projeto QualiSUS-Rede, a disseminação do uso da metodologia adotada no projeto de Conta-Satélite de Saúde aos estados e o emprego das iniciativas de avaliação de tecnologia às análises econômicas etc.


      	• Promover a busca ativa dos técnicos das secretarias estaduais de saúde que se especializaram em Economia da Saúde, a fim de que possam ser feitas gestões para que tais profissionais se integrem às equipes dos NES.


      	• Integrar os NES à Rede de Economia da Saúde (Rede Ecos), a fim de incentivar a articulação entre a academia e o serviço, o uso dos dados e a produção de informação para modificar a realidade local.


      	• Buscar fontes de recursos externos, por meio de cooperação internacional, a fim de auxiliar o melhoramento de processos de gestão estadual que necessariamente influenciam as ações de Economia da Saúde (planejamento, orçamento etc.).


      	• Promover encontros entre gestores federais e estaduais, a fim de trocar experiências, promover atualizações em sistemas gerenciados pelo DESID e premiar iniciativas inovadoras.


      	• Estabelecer uma rede de apoiadores aos estados para que possam, permanentemente, incentivar as atividades realizadas no âmbito estadual.

    


    O consenso atual é que a Economia da Saúde só poderá se expandir no SUS se contar com uma rede de apoio locorregional situada nos estados e em municípios de grande porte. Os Núcleos de Economia da Saúde são instâncias fundamentais neste processo e, como se tratam de setores subordinados às Secretarias de Saúde, é preciso dar-lhes suporte.


    Assim, torna-se necessário que o Ministério da Saúde promova ações no sentido de apoiá-los financeira e tecnicamente, até que a cultura de gestão de custos e o uso do instrumental da Economia da Saúde tenham se incorporado às instâncias locais de gestão, entre o corpo técnico permanente, e sejam capazes de resistir à rotatividade dos gestores do nível decisório.


    É importante salientar que os NES não poderão ser considerados instâncias descentralizadas da CGES nos estados e nos municípios, mas sim pontos focais de Economia da Saúde que trabalham de acordo com a cultura de cada instituição e com vistas a atender a realidade local. Assim, há que se ter um processo continuado de pactuações e incentivos.


    A seguir, abordaremos o impacto causado por este arcabouço técnico e legal, o qual possibilitou a criação da Rede de Economia da Saúde para a Gestão do SUS (Rede Ecos). Este novo instrumento configura uma rede de cooperação técnica que tem por objetivo principal contribuir para o desenvolvimento do campo da Economia da Saúde no SUS, dando suporte aos gestores em processos de tomada de decisão e qualificando a oferta de serviços e produtos em saúde.


    Abordaremos, ainda, o caminho que tem estimulado a institucionalização da Economia da Saúde no âmbito do SUS, com consequente incorporação do conhecimento desta área no processo decisório para aumentar a eficácia, a efetividade e a eficiência no uso dos recursos públicos.


    


    Rede de Economia da Saúde (Rede Ecos)


    A Economia da Saúde é uma área de conhecimento recente, nascida como fruto de reflexões sobre a saúde, especialmente no setor privado nos anos 1960 (ARROW, 1963), conforme já abordamos no capítulo 2.


    Del Nero (2002) define Economia da Saúde como “o ramo do conhecimento que tem por objetivo a otimização das ações de saúde, ou seja, o estudo das condições ótimas de distribuição dos recursos disponíveis para assegurar à população a melhor assistência à saúde e o melhor estado de saúde possível, tendo em conta meios e recursos limitados”. Ainda segundo esse autor, a Economia da Saúde propõe responder as seguintes perguntas:


    
      	• Como devem ser financiados os gastos com saúde?


      	• É possível diminuir o custo dos serviços sem alterar sua qualidade?


      	• É possível manter certo número de serviços disponíveis sempre que necessários e em todas as localidades?


      	• É preferível prevenir a curar em que condições?


      	• O que significa atribuir prioridade?


      	• Os serviços de saúde têm conseguido promover saúde?


      	• Quais são as necessidades de saúde da população?


      	• Quais são os princípios que regem a organização e o financiamento desses serviços?


      	• Qual é a demanda e qual é a oferta de serviços de saúde?


      	• Qual é a melhor combinação de pessoal e de tecnologia para produzir o melhor serviço?


      	• Quando e onde deve ser construído um novo hospital?


      	• Quanto um país deve gastar com saúde?

    


    Essas perguntas acabam por evidenciar os grandes temas da Economia da Saúde: saúde e desenvolvimento, financiamento, regulação econômica, alocação de recursos e eficiência de tecnologias, programas e projetos.


    Esta área de conhecimento foi incorporada à gestão federal do Sistema Único de Saúde (SUS) recentemente. Ainda que no Brasil algumas instituições acadêmicas e associações tenham passado a trabalhar este tema já nos anos 1980, apenas em 2003 foi criado o Departamento de Economia da Saúde no Ministério da Saúde (MENDES; MARQUES, 2006).


    Durante este processo, devem ser ressaltados ainda dois momentos que contribuíram para o reconhecimento desta abordagem: a criação da Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres), em 1991, e do Núcleo de Economia da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Ceará, no ano 2000.


    Nas demais esferas de governo, em sua maioria, o tema permaneceu desconhecido, excetuando-se, especialmente, as experiências das Secretarias Estaduais de Saúde da Bahia e do Ceará, que integraram o Projeto Economia da Saúde, fruto da cooperação técnica financiada pelo Department for International Development (DFID), de 2002 a 2005, e que, desde então, utilizam o referencial da Economia da Saúde na gestão. Atualmente, os sistemas de saúde, especialmente os de caráter universal, têm aplicado o conhecimento e as ferramentas de Economia da Saúde no seu processo de tomada de decisão. A experiência do Ministério da Saúde revela a importância desse campo do conhecimento.


    Da mesma maneira, observa-se a ampliação do uso de ferramentas por parte da academia e no SUS por meio de experiências exitosas, como o Siops, o BPS, o Catálogo de Materiais (Catmat) e o Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde (SomaSUS). Da mesma forma, por parte dos gestores, tem crescido o interesse pelo sistema de apuração e gestão de custos do SUS (ApuraSUS), do Programa Nacional de Gestão de Custos em Saúde (PNGC).


    O pressuposto de base da Economia é que os recursos são limitados e, portanto, torna-se fundamental aplicá-los de forma racional, tendo em conta os objetivos almejados e a complexidade do setor Saúde. Assim, considerando-se que o SUS deve se nortear pelos princípios constitucionais de universalidade, de equidade e de integralidade da atenção à saúde, importante se faz a incorporação de conhecimentos e ferramentas que auxiliem a gestão pública a entender melhor o binômio: economia e saúde.


    Isso permite discutir sobre o financiamento do sistema de saúde, a alocação mais eficiente e equitativa dos recursos disponíveis, a melhor regulação do mercado de produtos e serviços e a seleção de tecnologias mais custo-efetivas. Nesse sentido, considerando-se o potencial contributivo da Economia da Saúde, o arranjo político-administrativo da federação brasileira e o arranjo organizativo do SUS, entende-se que é imprescindível incentivar e facilitar a transferência de competências aos entes federados, sobretudo no que diz respeito à capacidade de gestão dos recursos públicos. A descentralização da gestão é diretriz permanente nesse processo e a prestação de cooperação técnico-financeira aos entes federados é uma atribuição do Ministério da Saúde.


    Já existem, em alguns estados, nas estruturas das Secretarias de Saúde, os chamados Núcleos de Economia da Saúde (NES). Sua criação, na maioria dos casos, é decorrente de uma política de incentivos do Ministério da Saúde fortemente estabelecida a partir de 2004, mas que teve descontinuidade entre 2006 e 2010. Atualmente, entende-se que a articulação do trabalho dos NES é fundamental para otimizar a aplicação da Economia da Saúde na tomada de decisão dos gestores estaduais, bem como para a produção e a troca de informação relevante ao SUS.


    Neste processo, a Rede de Economia da Saúde para a Gestão do SUS (Rede Ecos), que constitui um instrumento de cooperação técnica para o desenvolvimento do campo da Economia da Saúde no SUS, ocupa espaço fundamental. A seguir, abordaremos aspectos de sua criação e de seu funcionamento.


    3.1 A Rede Ecos – um instrumento de articulação


    Em 17 de maio de 2011, foi criada a Rede de Economia da Saúde para a Gestão do SUS (Rede Ecos). Ela resultou de uma oficina de trabalho realizada com o objetivo de discutir as bases para a sua criação, que contou com a participação de diversos atores que atuam na área de Economia da Saúde, tanto no SUS quanto na academia (BRASIL, 2012).


    Consiste, assim, em uma rede de cooperação técnica que tem por objetivo principal contribuir para o desenvolvimento do campo da Economia da Saúde no SUS, disponibilizando ferramentas para subsidiar o processo de tomada de decisão, a fim de qualificar a gestão e melhorar o acesso dos cidadãos às ações e aos serviços de saúde (VIEIRA, 2011). Sua missão consiste em promover a eficiência e a equidade. Para tanto, almeja ser uma rede articulada e atuante, contribuindo na implementação das políticas no âmbito do SUS.


    É constituída pelos Núcleos de Economia da Saúde das Secretarias de Estado da Saúde, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), pela Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres), por universidades, por escolas de saúde pública, entre outras entidades. Neste grupo, exerce o papel de coordenador o Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento. A lista de entidades que compõem a Rede Ecos é a seguinte:


    
      	• Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).


      	• Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres).


      	• Complexo Hospitalar Mangabeira/Paraíba.


      	• Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass).


      	• Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento/Secretaria-Executiva/Ministério da Saúde (DESID/SE/MS).


      	• Fundação Oswaldo Cruz/Pernambuco (Fiocruz/PE).


      	• Hospital de Base do Distrito Federal.


      	• Hospital Regional de Santa Maria/DF.


      	• Hospital Santa Casa de Jaú/SP.


      	• Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).


      	• Organização Pan-Americana da Saúde (Opas).


      	• Secretaria de Estado da Saúde da Bahia/Núcleo de Economia da Saúde (SES/NES/BA).


      	• Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas/Núcleo de Economia da Saúde (SES/NES/AL).


      	• Secretaria de Estado da Saúde de Pernambuco (SES/PE).


      	• Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SES/SP).


      	• Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina/Núcleo de Custos (SES/SC).


      	• Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins/Núcleo de Economia da Saúde (SES/NES/TO).


      	• Secretaria de Estado da Saúde do Ceará/Núcleo de Economia da Saúde (SES/NES/CE).


      	• Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal/Núcleo de Economia da Saúde (SES/NES/DF).


      	• Secretaria de Estado da Saúde do Pará/Núcleo de Economia da Saúde (SES/NES/PA).


      	• Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).


      	• Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

    


    3.1.1 A institucionalização da Economia da Saúde no SUS


    O objetivo da Rede Ecos foi avançar na direção da integração dos NES, dos Núcleos Estaduais de Apoio ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Neasiops), de institutos de pesquisa, de universidades, de escolas de saúde pública e de associações com interesse no tema. Assim, pretende-se fomentar a institucionalização da Economia da Saúde no SUS, com consequente incorporação do conhecimento desta área no processo decisório para qualificar a gestão e promover a aproximação da academia e do serviço. É importante salientar que a Rede Ecos possibilitará potencializar também a incorporação de outros temas ainda não trabalhados pelo DESID, como, por exemplo, os estudos de alocação equitativa de recursos e as contas públicas estaduais de saúde.


    Em resumo, a Rede Ecos é uma rede de cooperação técnica que contribui para o desenvolvimento do campo da Economia da Saúde no SUS. Suas vertentes principais são:


    
      	• Implementação de políticas públicas em Economia da Saúde.


      	• Produção e disseminação da informação.


      	• Fomento à formação de técnicos e gestores do SUS.

    


    Na literatura, as redes de políticas públicas, em geral, são tratadas segundo dois enfoques: o das escolas americana e britânica, que enxergam a rede como um modelo de intermediação de interesses, e o da escola da Europa continental, em que são concebidas como uma forma de governança (ZURBRIGGEN, 2003).


    Sob esse ponto de vista, a Rede Ecos é assumida como um meio para a implementação de políticas públicas, considerando-se o atual contexto social, econômico e político do País. Também se leva em conta a necessidade de articular e direcionar recursos sob o controle de distintos atores com o objetivo de alcançar os objetivos propostos, que se traduzem no desenvolvimento da Economia da Saúde no SUS com foco na eficiência, na equidade e na qualidade das ações e serviços públicos de saúde. Portanto, consiste em um mecanismo de governança.


    3.2 A estrutura básica para o trabalho


    A célula básica da Rede Ecos, em cada unidade da Federação, é integrada pelo NES e pelo Neasiops preferencialmente numa única estrutura da Secretaria de Estado da Saúde (SES). Também a compõem universidades, escolas de saúde pública, institutos de pesquisa, entre outras organizações.


    Os NES têm o papel de apoiar a gestão estadual e municipal no que se refere aos assuntos da Economia da Saúde, oferecendo suporte ao processo decisório, inclusive quanto à elaboração do Plano Diretor de Investimentos (PDI), na elaboração do orçamento, nos impactos orçamentários de tecnologias, entre outros. São constituídos por técnicos da SES com formação na área da Saúde e das Ciências Sociais Aplicadas.


    Os Neasiops têm a função de auxiliar estados e municípios em relação ao sistema Siops, além de subsidiar os NES com dados e informações sobre as despesas com ações e serviços públicos de saúde. Nessa lógica de integração, também se espera que as universidades, os institutos de pesquisa e as escolas de saúde pública integrem a Rede Ecos fomentando as iniciativas locais e de âmbito nacional. Do ponto de vista local, a Figura 2 ilustra de forma simplificada o potencial de articulação entre os atores.


    Figura 2 – Arranjo local potencial da Rede Ecos
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    Fonte: Vieira (2011).


    No âmbito nacional, o Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID) do Ministério da Saúde é o articulador e indutor principal da Rede Ecos. Fazem parte ainda a Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres), a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). O arranjo nacional potencial dessa rede pode ser esquematizado de forma bem simples pela Figura 3.


    Figura 3 – Arranjo nacional potencial da Rede Ecos
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    Fonte: Vieira (2011).


    3.2.1 Desenvolvimento da capacidade de articulação


    Afirma-se que os arranjos são potenciais porque ainda carecem de ampla efetivação. A intensificação das relações preexistentes ainda precisa ocorrer. No âmbito local, significa maior articulação da SES, que inclui NES e Neasiops, universidades, institutos de pesquisa e escolas de saúde pública, a exemplo do que já ocorre no Estado do Ceará.


    No referido estado, estabeleceu-se importante parceria entre o NES e as universidades estadual e federal do Ceará, além da Escola de Saúde Pública. O NES-CE compreendeu a importância da parceria entre o serviço e a academia, em função de sua complementaridade, que se expressa nos campos da formação de profissionais e ainda no desenvolvimento de estudos e pesquisas. Por outro lado, o espaço da Economia da Saúde não pode se limitar apenas aos integrantes do núcleo em si.


    É necessário desenvolver capacidade de interlocução entre todas as esferas técnicas e de gestão da Saúde. Isso deve ocorrer: a) na definição de políticas de alocação de recursos; b) na utilização de instrumentos econômicos que possibilitem a equidade e a eficiência técnica e alocativa; e c) na identificação e no emprego de instrumento que possibilite o monitoramento dos custos e gastos do sistema. Para tanto, é necessário desenvolver uma cultura institucional voltada para pensar políticas racionais, ciente das limitações dos recursos e compreendendo que a Economia da Saúde é um meio para se atingir os objetivos almejados, ou seja, a saúde da população.


    3.3 Os novos desafios


    No âmbito nacional, ainda que algumas relações tenham se estreitado, como, por exemplo, entre o Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID), a Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e alguns NES, é preciso ampliar a articulação e a participação dos demais Núcleos de Economia da Saúde e de outras organizações afeitas ao tema.


    Um dos grandes desafios futuros consiste em agregar as Secretarias Municipais de Saúde (SMS). Optou-se por ampliar, inicialmente, a participação das SES para depois investir no envolvimento dos municípios, porque as estruturas estaduais constituem atores importantes que precisam se fortalecer para depois atuar com o Ministério da Saúde na prestação de cooperação técnica para o desenvolvimento do campo da Economia da Saúde no âmbito municipal.


    Outro desafio relevante é o estímulo às relações entre os NES. Mark Granovetter e Barabási (2009) reforçam a importância dos laços fracos para nossa comunicação com o mundo exterior. No âmbito local, por exemplo, a articulação entre determinado NES e uma universidade pode ser muito forte e, segundo os autores, quanto maior o vínculo entre dois nós da Rede, maior a sobreposição das relações no seu círculo.


    3.3.1 Uma estratégia de capacitação


    Os laços fracos constituem a ponte para o mundo exterior, oferecendo acesso a novas informações. Dessa forma, se no círculo local um NES está fortemente ligado à universidade de seu estado, por outro estará fracamente ligado às instituições de ensino e acadêmicas de outro estado. Esta relação mais fraca é que potencialmente pode trazer novas informações para o trabalho em desenvolvimento.


    Há muita interdependência entre os atores citados para o alcance dos objetivos estabelecidos. Para que a Economia da Saúde seja incorporada ao SUS, é preciso capacitar e formar pessoas sob dois aspectos: o primeiro, para possibilitar conhecimentos específicos que garantam o desenvolvimento das atividades pelo quadro técnico nos NES e Neasiops; e, o segundo, para permitir a disseminação e o uso dos conhecimentos produzidos por parte dos tomadores de decisão, possibilitando, inclusive, que estes possam identificar a necessidade de estudos econômicos.


    Para isso, são imprescindíveis o envolvimento e o apoio da academia, produzindo estudos e gerando informação que auxilie o processo de tomada de decisão no SUS. Por outro lado, para a academia, a aproximação com o Sistema Único de Saúde (SUS) pode significar aporte de recursos para a realização de pesquisas e a oferta de cursos, além de constituir amplo campo para estágio dos alunos.


    Na vertente da implementação de políticas públicas, a exemplo do Programa Nacional de Gestão de Custos em Saúde (PNGC), o Ministério da Saúde precisa contar com o apoio dos NES, a fim de que o Sistema de Apuração e Gestão de Custos do SUS (ApuraSUS) seja implementado em estabelecimentos de saúde no âmbito estadual (hospitais, unidades de pronto atendimento etc.) e para que, futuramente, a experiência possa ser replicada para os municípios. Por seu turno, a cooperação técnica e financeira do Ministério da Saúde é fundamental às SES para o aperfeiçoamento de seu pessoal e a institucionalização da Economia da Saúde. Observam-se, assim, as relações não hierárquicas e interdependentes na Rede Ecos.


    3.3.2 A interação entre os diferentes atores


    Os diversos atores têm propósitos distintos, mas que permeiam os temas tratados no âmbito da Rede Ecos. Klijn (1998) salienta que a formulação e a implementação de uma política são resultantes da interação entre atores diferentes que têm interesses, estratégias e metas também diferentes. Ainda acrescenta que as pesquisas sobre teoria interorganizacional têm deixado claro que muitas organizações nessa relação em rede precisam ajustar suas estratégias às estratégias de outras organizações para alcançar suas próprias metas.


    Para Ferrarezi (2003), há muitas visões sobre o conceito de capital social. Citando Durston, esta autora apresenta a definição de capital social como “o conteúdo de certas relações sociais, que combinam atitudes de confiança com condutas de reciprocidade e cooperação, proporcionando maiores benefícios àqueles que o possuem em comparação com o que poderiam obter sem esse ativo”.


    Pelo fato de que a Rede Ecos foi criada muito recentemente, neste momento o que ocorre é uma aproximação entre os atores. As primeiras iniciativas para indução da rede estão sendo tomadas pelo Ministério da Saúde, tanto no que se refere à cooperação técnica para a estruturação e/ou consolidação dos NES quanto à cooperação financeira, incluindo aí as universidades e os demais atores.


    Ainda é baixa a articulação entre eles, mas deve-se considerar o curto tempo de funcionamento efetivo. O que se espera é evitar a supremacia do comportamento oportunista e pouco colaborativo, sendo muito relevante para isso a instituição de mecanismos eficientes de comunicação e de visibilidade das decisões tomadas.


    3.3.3 Os processos decisórios


    A participação nos processos decisórios ainda precisa ser amplamente discutida. Foi consenso durante a realização da oficina de criação da Rede Ecos a necessidade de se estabelecer um comitê gestor, sendo necessário elaborar regimento interno, criar rede virtual e desenvolver um sítio eletrônico para a sua divulgação. Espera-se que se estabeleça progressivamente um clima de confiança entre os atores e que as responsabilidades acordadas sejam cumpridas, assegurando-se transparência e responsabilização das ações.


    A Rede Ecos não está institucionalizada se a institucionalização for entendida como a publicação de uma portaria ou qualquer outro instrumento que estabeleça sua criação. Entretanto, há um marco regulatório inicial. Sua criação foi fruto do debate entre diversos atores. Realizou-se uma oficina de trabalho com o objetivo de definir as bases de seu funcionamento. Vários aspectos do ponto de vista operacional foram discutidos e definidos, sendo estabelecidas as seguintes responsabilidades:


    
      	• O Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento, fica responsável pelo fomento à Rede Ecos, pela formulação de políticas, pela promoção de cursos e pela articulação principal.


      	• As SES estão incumbidas da interlocução com os parceiros, da realização de reuniões e fóruns para definir seu objeto de interesse, de fornecer os dados necessários à realização dos estudos, de promover o debate sobre os resultados, além de promover a interação do NES local aos demais núcleos da rede.


      	• A academia fica responsável pelo retorno das pesquisas para a gestão, e a sociedade, pelo desenvolvimento do arcabouço metodológico e pelos instrumentos de análise, além da formação de pessoas.

    


    Como a Rede Ecos foi criada em 2011 e os atores que mais oferecem concretude ao seu processo de consolidação são o Ministério da Saúde e as Secretarias de Estado da Saúde, tem-se observado um movimento de priorização deste tema na agenda dos gestores do SUS, o que confere alto grau de governança ao Ministério da Saúde.


    3.3.4 O papel dos gestores


    No ato da criação, analisou-se a possibilidade de que a articulação principal ficasse sob a responsabilidade da academia, mas o grupo declinou desta proposta na medida em que, ainda que haja maior estabilidade na academia, se a ideia é articular uma rede para ampliar o uso da Economia da Saúde na tomada de decisão dos gestores do SUS, é preciso que esta articulação seja exercida pelo Ministério da Saúde e pelas Secretarias de Estado da Saúde.


    Esse entendimento decorre da compreensão de que são estes atores que têm melhores condições de identificar as reais necessidades na implementação de políticas, realizar pesquisas e formar pessoal. A academia exerceria seu papel principal na aproximação com o serviço de saúde, de forma a aplicar seu potencial a favor da sociedade. Espera-se, inclusive, que o papel de articulador principal possa ser exercido, em momentos de maior dificuldade no Ministério da Saúde, por um dos NES nos estados.


    Como dito anteriormente, ainda é preciso estabelecer um comitê gestor para coordenar as decisões no âmbito da Rede Ecos. Nesse sentido, a Rede ainda carece do desenvolvimento de instrumentos que garantam maior participação e legitimidade às ações adotadas. Por ora, os primeiros passos no sentido de ativá-la foram dados pelo Ministério da Saúde. Em relação aos NES, convênios estão sendo formalizados com as SES para ampliar a cooperação técnica e financeira, a fim de institucionalizar e/ou consolidar os núcleos, como meio para implementar o Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC) e as outras atividades previstas em seu escopo.


    Paralelamente, o Ministério da Saúde está apoiando financeiramente um curso de mestrado profissional em Gestão e Economia da Saúde, um curso de especialização em Economia da Saúde, além de diversos cursos de capacitação em temas relacionados. As vagas desses cursos são destinadas prioritariamente aos técnicos dos NES. Também se está demandando a realização de um curso de aperfeiçoamento em gestão de custos por meio do Sistema Universidade Aberta do SUS (UnaSUS), com os objetivos de ofertar a capacitação aos trabalhadores do SUS e de aproximar pesquisadores de universidades que tenham conhecimento na área da Economia da Saúde.


    3.3.5. Um espaço de trocas


    A Rede Ecos é aberta a todas as instituições que tenham interesse na produção e na disseminação de informação em Economia da Saúde. Para aderir à Rede Ecos, basta preencher a ficha de inscrição disponível na página da Rede (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1811) e enviá-la conforme instruções contidas no próprio formulário. É importante que os dados sejam mantidos atualizados, para o permanente acesso às informações e as trocas de experiências entre os participantes.


    A comunicação interna (entre os atores da rede) está sendo feita prioritariamente por meio de correio eletrônico. Foi criada uma lista de distribuição (rede.ecos@saude.gov.br) que possibilita o envio de mensagens e a comunicação com todos os atores da rede a um só tempo. A comunicação externa é feita por meio de um sítio eletrônico: <http://www.saude.gov.br/economiadasaude> (deve-se clicar em Rede Ecos). Ainda é preciso aperfeiçoar estes e outros instrumentos de comunicação no âmbito dessa rede.


    Foi ainda estabelecido, como canal de comunicação para a realização de trocas, o espaço colaborativo da Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde (BVS-Ecos). Nesse canal, os atores da rede podem postar documentos e participar de fóruns, por exemplo. Espera-se que, na medida em que os NES se consolidem, eles produzam estudos econômicos que sejam do interesse de outros NES e que compartilhem esses estudos, de forma a evitar a duplicidade de iniciativas e a promover a otimização do uso dos recursos. Da mesma forma, este compartilhamento de informações poderá ser feito pelos membros da academia.


    Em relação à qualidade e à confiabilidade das informações, esclarece-se que as atividades e as trocas no âmbito da Rede Ecos ainda não se intensificaram a ponto de permitir uma análise neste sentido.


    3.4 Projeto Repositório Rede Ecos


    A Rede Ecos consiste em rede de cooperação técnica que tem por principal objetivo contribuir para o desenvolvimento no campo da Economia da Saúde. Uma das principais vertentes da rede consiste na produção e na disseminação de informação em economia da saúde.


    Em seu conjunto, os membros da rede desenvolvem uma série de atividades relacionadas à área da Economia da Saúde e todos se dedicam, em algum nível, à produção de estudos econômicos e outros trabalhos científicos. Muitas vezes, estes produtos resultam de demandas institucionais, tais como: a) as avaliações de tecnologias em saúde a serem incorporadas pelo Ministério da Saúde e pelas Secretarias Estaduais de Saúde; e b) os cálculos de reajustes de valores de ressarcimento de insumos e serviços em saúde oferecidos pelo SUS, além de outros estudos dessa natureza.


    Os estudos desenvolvidos em nível institucional, principalmente pelos Núcleos de Economia da Saúde estaduais e federal, não são, em sua maioria, publicados ou divulgados. Em geral, eles permanecem restritos às instituições que os produzem. Esse modelo privilegia uma produção intelectual isolada, descentralizada e não cooperativa, no qual as instituições não têm conhecimento sobre o que é produzido por seus pares.


    A produção de conhecimento científico é um processo dinâmico, que evolui pela agregação de conhecimento novo ao que já está mais sedimentado. Um dos pilares desse processo é o acesso ao conhecimento já produzido, para que seja possível priorizar temas relevantes, prover as melhores respostas a questões específicas e montar estratégias metodológicas adequadas a fim de evitar duplicidade de esforços e desperdício de recursos materiais e humanos.


    É possível, da mesma forma, transportar essa lógica para o ambiente institucional, que pode utilizar estrategicamente uma rede de contatos para compartilhar o conhecimento produzido de maneira descentralizada. Uma rede de intercâmbio de informações bem estruturada funciona de maneira mais ágil do que seus componentes isolados e contribui para a qualificação do conhecimento produzido localmente. Ela também permite o compartilhamento das decisões políticas locais (em níveis estadual e federal) subsidiadas por esse conhecimento.


    Uma maneira de operacionalizar esse processo é a criação de um repositório institucional para estudos desenvolvidos pelas instituições integrantes da Rede Ecos e de acesso restrito aos seus membros. Um repositório institucional é, grosso modo, uma biblioteca digital destinada ao armazenamento, à preservação e à recuperação de estudos desenvolvidos por uma instituição ou por um grupo de instituições. Essa coleção de estudos institucionais, além de atender aos objetivos descritos anteriormente, se prestará à preservação do trabalho desenvolvido por estas instituições, mantendo a memória de sua produção intelectual.


    3.4.1. Observação às etapas


    A implantação de um repositório institucional exige o cumprimento de algumas etapas e impõe uma série de desafios. Segundo Sayão e Marcondes (2009),


    a criação de repositórios institucionais compreende um grande número de atividades que ensejam aspectos políticos, legais, educacionais, culturais e alguns componentes técnicos importantes. O encaminhamento correto desses vários aspectos e de suas inter-relações é que vai determinar o perfil do repositório e a sua aproximação aos objetivos fixados pela organização e, por fim, o sucesso do empreendimento.


    A maneira como essas atividades serão desenvolvidas e adaptadas aos objetivos da Rede Ecos será descrita em momento oportuno.


    Em função da complexidade que se apresenta para a implantação de um repositório institucional envolvendo vários participantes, optou-se por desenvolver – paralelamente – um projeto-piloto com a utilização de ferramentas mais simples, como uma plataforma, para possibilitar o intercâmbio de informações. Isso levou em consideração que, em um primeiro momento, estes atores apresentarão diferentes níveis de adesão/participação, de curvas de aprendizagem para alimentação do repositório e, principalmente, velocidades de assimilação/incorporação da ideia à cultura institucional.


    O objetivo principal seria a introdução da proposta perante os membros da Rede Ecos e a identificação das principais dificuldades relacionadas à implantação definitiva do repositório institucional. Uma importante ferramenta que já vem sendo utilizada pelos membros da Rede Ecos para pesquisa em fontes de informação e, em menor escala, para a disseminação e o compartilhamento de informações é a Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde (BVS-Ecos).


    A BVS-Ecos é uma biblioteca temática que interliga, gera e operacionaliza as fontes de informação produzidas pelos países integrantes da América Latina e do Caribe, de maneira a disponibilizar informações relevantes em economia da saúde para o público em geral. A BVS-Ecos permite também, por meio do espaço colaborativo ECOS, a veiculação de informações variadas por usuários cadastrados.


    3.4.2 O Espaço Colaborativo Ecos


    O Espaço Colaborativo Ecos é utilizado para facilitar o intercâmbio de notícias, promover discussões em fóruns, possibilitar o registro de opiniões e colaborar com a organização de documentos e imagens de interesse para essa comunidade. Trata-se de uma forma de espaço com grande potencial para que sejam armazenados, de maneira experimental, estudos elaborados pelas instituições que são membros da Rede Ecos. Espaço este que, até o momento, não é utilizado para essa finalidade.


    A utilização do espaço colaborativo Ecos para armazenagem e recuperação de estudos econômicos serviria como uma plataforma para o desenvolvimento de um repositório de pequeno porte e caráter experimental até que se atinjam os subsídios para a implantação de um repositório maior e que opere de maneira independente da BVS-Ecos. Essa etapa inicial constituiria um projeto-piloto para acessar o nível de aproveitamento do repositório de pequeno porte com vistas à implantação do espaço definitivo.


    Dessa forma, propõe-se a criação, no futuro, de repositório institucional que funcione como plataforma para o intercâmbio de informações entre os membros da Rede Ecos visando à agilidade e à qualificação na elaboração de estudos institucionais e à constituição de banco de dados de estudos dessa natureza.


    3.4.3 Implantação do projeto-piloto


    A incorporação das atividades concernentes à manutenção do repositório à cultura institucional é vital para o sucesso de um projeto dessa natureza. A instituição deve incorporar o repositório ao arcabouço institucional, comprometendo-se a mantê-lo em longo prazo. A implantação de projeto-piloto é essencial para identificar o nível de aproveitamento do espaço por parte dos Núcleos de Economia da Saúde antes de implantar um repositório definitivo. É importante ressaltar que a produção de estudos institucionais não é requisito essencial para que um Núcleo de Economia da Saúde (NES) participe do projeto, podendo, em um primeiro momento, acessar os estudos disponibilizados por outros núcleos de economia da saúde.


    As atividades que fazem parte dessa etapa são as seguintes:


    1. Levantamento do potencial para a criação de um repositório envolvendo os membros da Rede Ecos:


    1.1. Envio de questionários de pesquisa aos membros da Rede Ecos para identificar a existência de estudos institucionais que possam ser compartilhados por meio do repositório; acessar o nível de interesse e comprometimento com o projeto; verificar disponibilidades de recursos humanos e infraestrutura para a operacionalização do projeto (execução: Núcleo Nacional de Economia da Saúde – Nunes).


    1.2. Preenchimento dos questionários e seu envio ao Ministério da Saúde (execução: Núcleo de Economia da Saúde – NES).


    1.3. Captação e análise dos questionários e avaliação da possibilidade de implantação do projeto-piloto de repositório institucional (execução: Nunes).


    2. Utilização do Espaço Ecos para o intercâmbio de estudos institucionais (projeto-piloto):


    2.1. Os Núcleos de Economia da Saúde (NES) que aderirem ao projeto e quiserem disponibilizar estudos no espaço colaborativo deverão eleger um colaborador para receber treinamento e se responsabilizar pela alimentação do Espaço Ecos com os estudos produzidos no NES (execução: NES).


    2.2. Capacitação dos colaboradores para que possam alimentar o Espaço Colaborativo com os estudos econômicos produzidos nos NES (execução: Nunes).


    2.3. Avaliação periódica do espaço para verificar a necessidade de expansão e de sistematização dos estudos incluídos visando à implantação de repositório institucional (execução: Nunes e NES).


    Em relação ao projeto-piloto, em 2013 foram enviados questionários para alguns Núcleos de Economia da Saúde e hospitais (NES dos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Hospital Federal do Andaraí), a fim de conhecer a produção técnica dessas unidades. No instrumento foram realizadas as seguintes perguntas:


    
      	• Quantos colaboradores fazem parte do Núcleo?


      	• Há interesse em participar do projeto de implantação do repositório Ecos?


      	• Há produção de estudos econômicos ou institucionais?


      	• Quantos estudos em média são produzidos por ano?


      	• Há disponibilidade de profissional para alimentar o repositório Ecos?

    


    Dos oito NES que receberam o questionário, três não responderam. Dos respondentes, todos manifestaram interesse em participar do projeto de implantação do repositório Ecos, porém somente três declararam produzir estudos econômicos ou institucionais e informaram ter profissional disponível no âmbito do NES com disponibilidade para alimentar o repositório Ecos. A maior produção declarada de estudos foi do NES do Estado do Ceará: seis estudos ao ano.


    Ainda que a produção técnica dos NES seja incipiente, o repositório Ecos tem papel fundamental no ajuntamento de documentos relativos à literatura cinzenta, inclusive os produzidos pelo DESID, permitindo o compartilhamento de informações advindas dos estudos econômicos realizados no âmbito da gestão referentes à incorporação de tecnologias, à avaliação de custos de procedimentos e ao custeio de unidades de saúde, entre outros. Como são variadas as possibilidades de estudos econômicos no SUS, para os quais o arcabouço teórico é único, mas o modo de fazer é variado, cada estudo elaborado no âmbito da Economia da Saúde inova em relação à metodologia e às formas de fazer, o que pode auxiliar outras instâncias a estudar problemas semelhantes, com as adaptações necessárias ao contexto local.


    3.4.4 Implantação do repositório institucional


    A implantação de repositório institucional, a ser conduzida pelo Núcleo Nacional de Economia da Saúde, é um processo que envolve uma série de etapas complexas preenchidas com atividades que exigem a participação de profissionais de várias áreas de formação. Apesar de estarem disponíveis manuais completos que servem como tutoriais para a implantação de repositórios institucionais, provenientes de grandes universidades brasileiras, esses espaços devem ser construídos preferencialmente de maneira personalizada, considerando-se as necessidades das instituições que os constroem. Nesse sentido, a experiência com o projeto-piloto servirá de base para que se delineie a melhor estratégia para implantação do repositório institucional e, portanto, as atividades necessárias ao desenvolvimento da segunda etapa desse projeto serão identificadas e descritas em detalhes à medida que se avancem as avaliações periódicas sobre o funcionamento do projeto-piloto no Espaço Ecos.


    No próximo capítulo, poderemos constatar como o esforço de criar a BVS-Ecos resultou em importante ferramenta de auxílio à pesquisa e à busca de informações e conhecimento pelos integrantes da Rede Ecos e pelo público em geral. Trata-se de uma biblioteca temática que abrange material produzido pelos países da América Latina e do Caribe, de maneira ampla para toda a sociedade. Abordaremos aspectos de sua criação, sua composição, seu funcionamento e suas perspectivas.


    


    


    Biblioteca Virtual em Saúde – Economia da

    Saúde – BVS-Ecos


    4.1 A Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e a disseminação do conhecimento


    A disseminação do conhecimento científico e técnico em saúde tem como principal meio a publicação de textos em periódicos indexados em bases bibliográficas de dados. Além da recuperação de artigos científicos, essas plataformas também registram outros tipos de textos e documentos.


    Elas são fontes de informação capazes de estimar a produção científica nas diversas áreas de conhecimento em saúde. As principais bases de dados da América Latina e da região do Caribe que possuem registros bibliográficos na área da Saúde estão disponibilizadas por intermédio da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS).


    A Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) é coordenada pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme)/Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), mantida por meio de convênios com o Ministério da Saúde e outras instituições relacionadas à área.


    Trata-se de uma biblioteca especializada que organiza a informação em uma estrutura na qual se permite a integração de diversas bases de dados, entre outras fontes de informação relevantes (FERREIRA, 2013). Dados de maio de 2014 mostram que a rede de cooperação da Rede BVS é formada por 2.318 instituições distribuídas em 30 países e amparada por metodologias e tecnologias próprias que buscam a equidade no acesso à informação em saúde (BIREME, 2014).


    Portanto, existem diversas BVS separadas e organizadas por temas e países, de acordo com a necessidade de informação de usuários diversificados. Entre elas está a BVS Economia da Saúde (BVS-Ecos), que é uma biblioteca virtual temática, criada pelo Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID/SE/MS), com o apoio técnico do Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme).


    As atividades desenvolvidas pela BVS Economia da Saúde seguem diretrizes estabelecidas por um Comitê Consultivo formado por diferentes instituições: universidades, institutos de pesquisa, conselhos de saúde, entre outras. Existe também um projeto elaborado pela Bireme – com o apoio do DESID (SE/MS) –, que busca direcionar as principais atividades da biblioteca. As preocupações incluem oferecer condições para consolidar a construção de mecanismos, a capacidade e a infraestrutura em gestão de informação, conhecimento e evidência científica e técnica em Economia da Saúde no Brasil. O objetivo maior é dar apoio ao processo de tomada de decisão de gestores e profissionais da área (BRASIL, 2009). A seguir, apresentaremos alguns aspectos relevantes do processo de criação e de funcionamento desta proposta.


    4.1.1 Portal BVS-Ecos – Biblioteca Virtual em Saúde – Economia da Saúde


    A Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde (BVS-Ecos) é um portal nacional de informação especializado no tema que atua sob a direção do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento do Ministério da Saúde (DESID/SE/MS) e que conta com o apoio técnico do Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme/Opas/OMS). Ele é composto por fontes de informação em economia da saúde e busca atender as necessidades técnicas-científicas dos profissionais e gestores da área. Foi criado em 2005, por meio de articulação do DESID (SE/MS) com a Bireme (Opas/OMS), com a pretensão de ser referência de informação e conhecimento em âmbitos nacional e internacional.


    A Bireme funciona como centro especializado da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas)/Organização Mundial da Saúde (OMS), coordenando e realizando atividades de cooperação técnica em gestão de informação e conhecimento científico com o objetivo de fortalecer e ampliar o fluxo de informação científica em saúde no Brasil e nos demais países da América Latina e do Caribe como condição essencial para o desenvolvimento do setor Saúde, inclusive em termos de planejamento, gestão, promoção, investigação, educação e atenção (BIREME, 2006).


    Os principais objetivos da BVS-ECOS são os seguintes:


    
      	• Proporcionar o acesso e promover o uso da informação científica e técnica na área de Economia da saúde no Brasil.


      	• Subsidiar os processos de tomada de decisão de gestores e profissionais da Saúde.


      	• Criar elementos que garantam a disseminação da informação para todo cidadão.

    


    No ano de 2006, foi conformado oficialmente o Comitê Consultivo Organizador da BVS-Ecos, composto inicialmente por 11 instituições. Atualmente, elas são 16, conforme se mostra a seguir:


    
      	• Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).


      	• Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).


      	• Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres).


      	• Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia (Anpec).


      	• Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme)/Organização Pan-Americana da Saúde (Opas).


      	• Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems).


      	• Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass).


      	• Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).


      	• Ministério da Saúde:


      	• Coordenação-Geral de Documentação e Informação (CGDI)/Subsecretaria de Assuntos Administrativos (SAA)/Secretaria-Executiva (SE).


      	• Departamento de Assistência Farmacêutica (DAF)/Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE).


      	• Departamento de Ciência e Tecnologia (DECIT)/Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE).


      	• Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID)/Secretaria-Executiva (SE).


      	• Secretaria de Estado de Saúde do Pará (Sespa).


      	• Universidade de Brasília (UnB).


      	• Universidade Federal de Goiás (UFG).


      	• Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).


      	• Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).


      	• Universidade Federal de São Paulo (Unifesp).


      	• Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

    


    Entre 2007 e 2008, o portal BVS-Ecos continuou a ser atualizado regularmente pela Bireme, porém não aconteceram iniciativas importantes ao seu fortalecimento devido à desarticulação do Departamento de Economia da Saúde dentro do Ministério da Saúde. De 2009 a 2010, as ações para o desenvolvimento e o fortalecimento da BVS-Ecos foram retomadas.


    Já em 2011, algumas capacitações e ações de divulgação da biblioteca foram realizadas com o intuito de promovê-la. No fim daquele ano, o projeto de fortalecimento e manutenção da BVS foi renovado com a Bireme para o triênio de 2012 a 2014 (BIREME, 2011a).


    No decorrer de 2012, manteve-se a operação regular da Base de Dados de Economia da Saúde (Base Ecos), por meio da inserção de registros, com foco no levantamento de novas fontes de informação e na maior divulgação da BVS-Ecos em eventos nacionais relevantes e de interesse à área.


    No âmbito da cooperação técnica firmada entre o Ministério da Saúde, a representação da Organização Pan-Americana da Saúde no Brasil e o Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme/Opas/OMS), têm sido realizados projetos relevantes para a manutenção e o fortalecimento da BVS Economia da Saúde Brasil (BVS-Ecos).


    O último desses projetos, mencionado anteriormente, elaborado em 2011, com vigência para os anos de 2012 a 2014, foi desenvolvido com base em três linhas de ações principais:


    
      	• Desenvolvimento, fortalecimento e manutenção da BVS-Ecos, com o objetivo de se tornar referência para a organização, a indexação, a preservação, a publicação e o acesso a informações técnicas e científicas sobre a Economia da Saúde no Brasil, como um instrumento de gestão do conhecimento na área.


      	• Promoção, organização e desenvolvimento de redes sociais de instituições de pesquisa nacionais e de gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), com prioridade para o fortalecimento da Rede Ecos e dos ambientes aprendizes e informados da BVS. Além disso, mencionam-se também a organização, a articulação e a realização de reuniões e eventos em prol do fortalecimento das estruturas de gestão compartilhada da BVS-Ecos.


      	• Atualização e fortalecimento da rede de fontes de informação (produtos, serviços e eventos) produzida de forma cooperativa por instituições que tenham funções, políticas, programas, projetos e ou ações relacionadas com a Economia da Saúde no Brasil. Com isso, garante-se dessa forma o acesso a fontes de informação sobre a temática e desenvolvem-se ações que priorizem a promoção e o fortalecimento da capacidade local de operar fontes e fluxos de informação baseados no contexto nacional e local.

    


    Dessa forma, o projeto de fortalecimento da BVS Economia da Saúde desenvolvido pela Bireme estabelece atividades de acordo com as seguintes macroatividades, apresentadas a seguir:


    Áreas temáticas – macroatividade que trata da manutenção das áreas temáticas da Economia da Saúde no Brasil, que estão representadas em seis grandes áreas na página principal do portal, de maneira a facilitar a pesquisa bibliográfica do usuário.


    Atualização e operação do portal BVS-Ecos – macroatividade que consiste na atualização e operação regular da página principal.


    Capacitação – macroatividade que aborda a realização de atividades de capacitação a usuários no acesso à BVS-Ecos e de uso do Espaço Colaborativo.


    Marketing e divulgação – macroatividade que consiste em promover o acesso e o uso da BVS-ECOS por meio de ações estratégicas de marketing e de comunicação.


    Fontes de informação e tecnologia da BVS-Ecos – macroatividade relacionada ao apoio metodológico e operacional e ao suporte técnico aos aplicativos da BVS de manutenção, de atualização e de disponibilização de bases de dados, viabilizando o controle bibliográfico, o acesso e a visibilidade à informação.


    Fortalecimento da Rede Social da BVS-Ecos – macroatividade que trata da organização, da articulação e da realização de reuniões e eventos em prol do fortalecimento da BVS-Ecos.


    Literatura científica e Base de Dados Ecos – macroatividade relacionada à operação, à atualização e à disponibilização de bases de dados bibliográficas na BVS-Ecos, viabilizando o controle bibliográfico nacional, o acesso e a visibilidade à informação sobre Economia da Saúde. Em relação à atualização da Base ECOS, são feitos o mapeamento e a inclusão de novos documentos referentes à área de Economia da Saúde e previamente selecionados, obedecendo-se aos critérios estabelecidos no documento: Guia de Seleção de Documentos para a Base de Dados da Produção Científica em Economia da Saúde no Brasil.


    4.1.2 Áreas de navegação do Portal BVS-Ecos


    O portal da BVS está organizado em áreas de navegação em que as fontes de informação são ao mesmo tempo independentes e integradas quando isso for possível. São elas:


    Área de pesquisa: na qual se realiza a busca simultânea nas principais fontes de informação mediante a pesquisa livre e a pesquisa por temas.


    Destaques, notícias (RSS) e eventos: apresenta a área de Destaques do Portal BVS-Ecos, além de notícias atuais relevantes e eventos de interesse à área a serem realizados.


    Fontes de informação: área que apresenta a coleção de fontes de informação organizadas e agrupadas por tipo de informação (bases de dados bibliográficas, diretórios, catálogos, terminologia etc.).


    Rede BVS: traz logos que remetem o navegador aos links para a rede de instituições que fazem parte da BVS-Ecos e para as redes associadas, tais como ScienTI e a SciELO.


    Figura 4 – Leiaute da página no portal BVS-Ecos
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    Fonte: <http://economia.saude.bvs.br>.


    4.1.3 Fontes de informações da BVS-Ecos


    As fontes de informações disponíveis no portal BVS-Ecos estão organizadas por títulos e serviços diferentes, assim como mostra a descrição a seguir:


    Literatura Científica e Técnica: área que permite a busca nas bases de dados e em outras fontes de informações disponíveis na BVS-Ecos. As bases trazem referências que podem vir acompanhadas de links para o texto completo. As outras fontes de informações incluem o serviço de fornecimento de documentos (SCAD), literatura selecionada, SciELO, Portal de Evidências, revistas científicas, terminologia em saúde e o catálogo de sites em economia da saúde – LIS.


    Diretórios, Portais: área que apresenta o diretório de eventos em saúde, o acesso ao Currículo Lattes e aos indicadores em economia da saúde. Também permite o acesso a comunidades virtuais do Espaço Colaborativo Ecos e ao e-Fármacos.


    Perguntas e respostas em Economia da Saúde – FAQ: área que apresenta as principais perguntas e respostas de serviços e sistemas em economia da saúde.


    Sobre a BVS: área que disponibiliza documentos e informações sobre a BVS-Ecos, incluindo as atas das reuniões do Comitê Consultivo da BVS-Ecos.


    Em Literatura Científica e Técnica, na página principal do portal BVS-Ecos, estão disponíveis para consulta as seguintes bases de dados bibliográficas:


    1. Acervo do Ministério da Saúde – Base que contém todo o acervo disponibilizado pela Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde (BVS-MS).


    2. Base Ecos – Base de dados em Economia da Saúde que disponibiliza publicações técnicas, científicas e institucionais (segundo determinados critérios de seleção) produzidas por instituições de ensino superior e instituições que compõem o Comitê Consultivo da BVS-Ecos.


    3. Avaliações NHS-EED (UK National Health Services – Economic Evaluation Database) – Base de dados que disponibiliza estudos sobre avaliações econômicas de grande relevância em saúde produzidos pela Universidade de York, do Reino Unido.


    4. Biblioteca Cochrane – Conjunto de bases de dados sobre avaliação de efetividade de intervenções em saúde.


    5. ColecionaSUS – Coleção Nacional das Fontes de Informação do SUS.


    6. Lilacs – Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde.


    7. Medline – Literatura Internacional em Ciências da Saúde.


    8. Paho – Acervo da Biblioteca da Organização Pan-Americana da Saúde.


    9. Wholis – Base de dados bibliográfica que contém publicações da Sede da Organização Mundial da Saúde (OMS) e das representações regionais.


    É importante ressaltar que também é possível acessar quaisquer artigos relacionados à temática de Economia da Saúde dos periódicos internacionais listados a seguir, os quais poderão ser incluídos na Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde:


    
      	1. Applied Health Economics and Health Policy.


      	2. European Journal of Health Economics: Health Economics in Prevention and Care (Hepac).


      	3. Health and Quality of Life Outcomes.


      	4. Health Economics.


      	5. Health Technology Assessment (Winchester).


      	6. Health Technology Assessment Reports.


      	7. International Journal of Technology Assessment in Health Care.


      	8. Journal of Health Economics.


      	9. Pharmacoeconomics.

    


    4.1.4 Critérios para seleção de fontes de informação


    Os documentos selecionados para a BVS-Ecos devem ser de natureza técnico-científica (preferencialmente pesquisas básicas ou aplicadas e conduzidas com o rigor do método científico) e documentos técnicos e normativos de agências governamentais ou organismos internacionais, desde que apresentem informações precisas referentes ao título, ao autor, ao local e à data de publicação.


    Além de atenderem aos pré-requisitos formalizados em guia com critérios de seleção de documentos com esta finalidade (Anexo B), tais documentos devem ser úteis para:


    
      	• Tomada de decisão em saúde (estabelecer um diagnóstico, indicar um tratamento, aceitar ou rejeitar uma tecnologia, definir políticas etc.).


      	• Elaboração de projetos ou estabelecimento de programas (informação estatística, econômica, socioeconômica, cultural etc.).


      	• Resolução de problemas específicos do País ou da região.


      	• Utilização como referência ou consulta.


      	• Avaliação de atividades, procedimentos, métodos.


      	• Desenvolvimento de pesquisas, projetos e protocolos.

    


    4.1.4.1 Cobertura temática


    Considerando-se que a Base de Dados da BVS/Ecos apresenta informações relacionadas a diferentes campos da Economia da Saúde (tais como estado, mercado e regulação econômica em saúde; financiamento e gastos em saúde; avaliação econômica em saúde; equidade e desigualdades em saúde; e gestão dos serviços de saúde), a produção científica identificada deve ser classificada de acordo com as seguintes áreas de aplicação:


    
      	1. Medicamentos, insumos e assistência farmacêutica.


      	2. Equipamentos médicos e hospitalares.


      	3. Equipamentos e métodos de diagnóstico.


      	4. Procedimentos clínicos e cirúrgicos.


      	5. Educação sanitária e promoção da saúde.


      	6. Gestão, financiamento, alocação e equidade.


      	7. Inovação tecnológica.

    


    Por outro lado, a produção científica identificada também recebe sua classificação de acordo com os seguintes tipos de estudos:


    
      	1. Análise de custos e gastos em saúde.


      	2. Análise de minimização de custos.


      	3. Análise de custo-efetividade.


      	4. Análise de custo-utilidade.


      	5. Análise de custo-benefício.


      	6. Análise de custo-oportunidade.


      	7. Análise de custo da doença.


      	8. Análise de sensibilidade.


      	9. Análise de impacto no orçamento.


      	10. Estudos sobre acesso e/ou acessibilidade econômica.


      	11. Estudos sobre gestão em saúde e/ou políticas públicas.


      	12. Estudos sobre o mercado farmacêutico.


      	13. Estudos sobre o mercado da área de Saúde Suplementar.


      	14. Outros.

    


    4.1.4.2 Seleção por tipo de literatura


    O fator primordial que determina a inclusão ou a exclusão de um documento na base de dados é o seu conteúdo científico, independentemente da forma física em que o documento aparece (em papel ou meio eletrônico). Sendo assim, a Base Ecos da BVS-Ecos pode incluir documentos convencionais e não convencionais.


    
      	• Documento convencional: texto impresso ou eletrônico publicado e distribuído pelos canais formais de publicação (editoras comerciais, universitárias ou governamentais).


      	• Documento não convencional: texto impresso ou eletrônico que aparece de maneira informal (em número reduzido de exemplares) e não segue os canais formais de publicação e distribuição. É conhecido também como literatura cinzenta, gris ou fugitiva.

    


    No guia específico para orientar a seleção do conteúdo a ser incluído há critérios para incorporação de livros, manuais, teses, capítulos e artigos de periódicos, que, preferencialmente, devem ser normalizados e registrados com International Standard Serial Number (ISSN), correspondente a cada título.


    Devem ser considerados para inclusão:


    
      	• Artigos com título e autores expressamente citados.


      	• Artigos de relato de caso.


      	• Artigos de revisão e atualização.


      	• Comentários ou discussões sobre temas ou artigos originais com autores e/ou títulos definidos. Se a discussão não apresenta autores definidos, ela será considerada parte do artigo e sua paginação será incluída na paginação do artigo.


      	• Editoriais que possam ser considerados como artigos especiais, geralmente acompanhados de bibliografias. Os editoriais que somente introduzem um tema do periódico (em geral, assinados pelo editor) não serão considerados.


      	• Trabalhos apresentados em eventos científicos com conteúdo integral, publicados em periódicos ou anais de congressos.


      	• Trabalhos apresentados em eventos científicos, publicados somente com resumos, devem ser incluídos no todo e indexados pelo tema geral do evento.


      	• Cartas ao editor de conteúdo substancial e equivalente a “pequenos artigos”.


      	• Entrevista publicada com conteúdo científico significativo.


      	• Separatas de periódicos de autoria de profissional ou de autoria insti­tucional, desde que exista uma cópia do material na instituição.

    


    Não devem ser considerados:


    
      	• Editoriais que constituam somente introdução aos temas do periódico, geralmente assinados pelo editor.


      	• Notícias.


      	• Traduções ou reimpressões.


      	• Reproduções de artigos já publicados em periódicos internacionais.


      	• Editoriais, cartas, entrevistas e diálogos sem conteúdo científico significativo, de caráter pessoal.


      	• Resumos em geral de artigos, livros e trabalhos apresentados em eventos científicos etc.


      	• Resenhas de livros.


      	• Anúncios de medicamentos ou equipamentos.


      	• Relatórios administrativos ou informativos de eventos científicos (con­ferências, congressos, seminários etc.).

    


    4.1.5 Espaço Colaborativo Ecos


    O Espaço Colaborativo da BVS-Ecos é uma comunidade virtual que tem como objetivo estabelecer um ambiente para reforçar a identidade em torno da temática Economia da Saúde. Por seu intermédio, é promovida a troca de informações e de conhecimentos sobre a área entre os participantes do Comitê Consultivo Organizador da BVS-Ecos e outros interessados.


    A ideia é estimular a integração e o livre debate entre gestores, coordenadores e técnicos das diferentes esferas de gestão (Ministério da Saúde e Secretarias Estaduais e Municipais), bem como de outras entidades interessadas em aportar e receber informações úteis sobre economia da saúde para a tomada de decisão. Qualquer pessoa pode integrar-se à comunidade virtual, acessando o endereço <http://cvirtual-economia.saude.bvs.br>.


    Desse modo, a comunidade virtual usa a internet e as ferramentas de comunicação à distância para fazer intercâmbios e aglutinar um grupo de indivíduos com interesses comuns (BIREME, 2006).


    Dentro do Espaço Colaborativo, notícias de interesse à economia da saúde são atualizadas por usuários da comunidade quase diariamente. Eles também podem enviar e receber mensagens de outros membros, visualizar e inserir documentos importantes dentro de arquivos digitais, assim como fotos e imagens, acessar FAQs criados, buscar notícias em todo o site, acessar eventos cadastrados no DirEve, acessar Newsletter BVS e também o Twitter (FERREIRA, 2013).


    Com o objetivo de dinamizar a comunicação entre o Comitê Consultivo e promover a formação de novos grupos de trabalho cooperativos, com prioridade para a Rede Ecos, o Espaço Colaborativo vem sendo atualizado com novos serviços adicionados e novas ferramentas agregadas, como fóruns de discussão, a criação de FAQs, o uso de bookmarks, a inclusão de comentários, entre outros (BIREME, 2011b).


    A comunidade está disponível desde 14 de outubro de 2005. O lançamento oficial foi em 30 de novembro daquele ano, com a BVS-Ecos, durante a II Jornada Nacional de Economia da Saúde Abres, em Belo Horizonte, Minas Gerais (RICCIARDI, [2009]). Ela foi criada e é mantida sob a coordenação do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento/SE/MS. No portal, é possível acessar o Espaço Colaborativo pelo ícone Comunidade Virtual Ecos na página principal.


    Figura 5 – Leiaute da página do Espaço Colaborativo da BVS-Ecos
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    Fonte: <http://cvirtual-economia.saude.bvs.br>.


    4.1.6 Capacitações e divulgação da BVS-Ecos


    Para contribuir com o processo de capacitação e de divulgação do conteúdo disponibilizado pela BVS-Ecos, foi elaborado guia específico para as ações de marketing relacionadas à ferramenta. Dividido em seis etapas, o guia objetiva facilitar a sensibilização de gestores, técnicos do SUS e usuários em geral sobre o portal da BVS-Ecos.


    O guia traz orientações sobre como organizar e promover ações de divulgação da BVS Economia da Saúde, incluindo suas fontes de informação, produtos e serviços disponíveis, em eventos científicos e técnicos da área de interesse (congressos, simpósios etc.). A estrutura deste guia obedece ao passo a passo das atividades desde a seleção dos eventos até a sua finalização, incluindo sugestão de infraestrutura para participação (Anexo C).


    Até a publicação deste material, já haviam sido organizadas as seguintes atividades de capacitação no acesso à BVS-Ecos e no uso do Espaço Colaborativo:


    
      	• Capacitação para gestão do portal da BVS-Ecos – curso no qual uma colaboradora da Bireme/Opas/OMS esteve em Brasília (DF), em julho de 2010, para ministrar capacitação do aplicativo BVS-Site destinada à equipe do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento do Ministério da Saúde.


      	• Curso de Acesso à BVS-Ecos e ao Espaço Colaborativo – capacitação promovida em novembro de 2010, no Distrito Federal (DF), para os membros do Comitê Consultivo da BVS durante a 5ª Reunião do Comitê Consultivo da BVS Economia da Saúde, quando foram apresentados o novo portal da BVS e as funcionalidades do Espaço Colaborativo.


      	• Capacitação para Secretaria-Executiva e DESID/MS – treinamento de colaboradores da equipe do DESID/MS na sede da Bireme/Opas/OMS, em São Paulo (SP), em março de 2011, com o objetivo de apoiar a Secretaria-Executiva da BVS-Ecos e torná-la capaz de se apropriar das competências necessárias para o gerenciamento da Biblioteca.


      	• Capacitação em LIS e DirEve – atividade realizada em junho de 2011, em Brasília (DF), para a equipe do Comitê Consultivo da BVS-Ecos, com o objetivo de capacitar os profissionais na alimentação do Catálogo de Sites (LIS) e Diretório de Eventos (DirEve) e torná-los aptos a contribuir para a alimentação dessas fontes de informação.


      	• Cursos presenciais para pesquisadores e gestores – com o objetivo de promover a BVS-Ecos e o Espaço Colaborativo para pesquisadores e gestores especialistas na área de Economia da Saúde, foram realizados dois cursos presenciais intitulados: “Busca por Informação e Evidência Científica em Economia da Saúde: Biblioteca Virtual em Saúde”, ministrados como pós-conferências no HTAi, no dia 29 de junho de 2011, no Rio de Janeiro (RJ), e também no X Encontro da Abres de Economia da Saúde, realizado de 26 a 28 de outubro de 2011, em Porto Alegre (RS).


      	• Curso de LILDBI-Web – o evento aconteceu em São Paulo (SP), em setembro de 2011, e ofereceu a atividade de capacitação do sistema LILDBI-Web, oferecido à colaboradora representante do DESID/MS, com o intuito de dar início à indexação de documentos relevantes da área de Economia da Saúde na Base de Dados Ecos.


      	• Capacitação para bibliotecários na UFRGS – ação promovida, em outubro de 2011, com o intuito de torná-los multiplicadores da metodologia e das técnicas de pesquisa, com destaque para BVS-Ecos.


      	• Oficina para gestores e técnicos do SUS – ação realizada em maio de 2012 no auditório da Opas em Brasília.


      	• Curso de Acesso à BVS-Ecos para profissionais da área da Saúde – capacitação organizada durante o 4th Brazilian Chapter ISPOR Brasil, que abordou o tema “Inclusão, Educação, Aplicação e Resultados: Evolução do Processo de ATS no Brasil”, realizada em Brasília (DF), em agosto de 2012.


      	• Curso de Acesso à BVS-Ecos para profissionais e gestores em Economia da Saúde – ação realizada durante a VI Jornada Nacional de Economia da Saúde, realizada em Brasília (DF), em outubro de 2012.


      	• Capacitação para bibliotecários da UnB – promovida, em março de 2013, com o objetivo de torná-los multiplicadores.


      	• Capacitação para bibliotecários e docentes da UFG – promovida em setembro de 2013 sobre o acesso à BVS-Ecos e o uso do Espaço Colaborativo.

    


    Também foram realizados cursos presenciais do portal BVS-Ecos (para alunos de graduação e pós-graduação) em universidades nas seguintes cidades e períodos:


    
      	• São Paulo, SP – MBA em Economia da Saúde da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) em 11 de maio de 2011.


      	• Recife, PE – Pesquisa em Economia Política da Saúde da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) em 22 de agosto de 2011.


      	• Porto Alegre, RS – Faculdade de Economia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFGRS) em 24 de outubro de 2011.


      	• Brasília, DF – formação para alunos residentes da Faculdade de Medicina da Universidade de Brasília (UnB) em 25 de março de 2013.

    


    Os principais eventos nacionais em que a BVS-Ecos foi promovida foram os seguintes:


    
      	• XVI Seminário Nacional de Bibliotecas Universitárias, realizado no Rio de Janeiro (RJ), entre os dias 17 a 22 de outubro de 2010.


      	• 27º Congresso do Conasems, que ocorreu em Brasília (DF), de 9 a 12 de julho de 2011.


      	• X Encontro Nacional de Economia da Saúde, que ocorreu em Porto Alegre (RS), de 26 a 28 de outubro de 2011.


      	• 8º Congresso de Epidemiologia (EPI 2011), organizado e promovido pela Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (Abrasco), em São Paulo (SP), entre os dias 12 a 16 de novembro de 2011.


      	• IV Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública, realizado em Belo Horizonte (MG), de 18 a 22 de março de 2013.

    


    Saliente-se que os cursos e as atividades de divulgação da BVS buscaram apresentar a importância do acesso à informação e das evidências científicas no apoio ao desenvolvimento da pesquisa e dos processos de tomada de decisão em saúde. O objetivo principal das capacitações e dos cursos foi treinar os profissionais, acadêmicos e gestores para acessar a melhor informação científica disponível na BVS, considerando a área de Economia da Saúde.


    4.1.7 Considerações finais


    A BVS-Ecos está disponível em espaço virtual da internet, sendo composta por coleções e variadas fontes de informação em Economia da Saúde. Diferentes usuários podem interagir e navegar no espaço independentemente de sua localização física. Dessa maneira, as fontes de informação da BVS-Ecos são geradas, atualizadas, armazenadas e operadas na internet por profissionais de forma descentralizada, obedecendo a metodologias comuns para a sua integração.


    O espaço da BVS constitui, portanto, uma importante rede dinâmica de fontes de informação alimentada de forma descentralizada, a partir da qual se pode recuperar e extrair informação e conhecimento para subsidiar os processos de decisão em saúde (BIREME, 2009). O espaço responde à necessidade de proporcionar o acesso e promover o uso da informação científica e técnica na área de Economia da Saúde no Brasil para subsidiar os processos de tomada de decisão de gestores e profissionais de saúde, bem como para garantir a disseminação da informação para todo cidadão.


    No próximo capítulo, serão abordadas atividades de formação e capacitação em Economia da Saúde, como cursos oferecidos ou financiados pelo DESID. Também serão discutidas as Jornadas de Economia da Saúde, que foram criadas em 2005 para atuar como ciclos de debates com apresentação de diversos temas relevantes para a área. Retomado desde 2012, o projeto promove palestras de periodicidade trimestral e temática relacionada à área.


    Formação e capacitação em Economia da Saúde


    A formação e a capacitação em Economia da Saúde ocorrem por diversas atividades financiadas pelo Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID/SE/MS).


    Alguns cursos são ministrados pela equipe técnica do departamento, em geral de curta duração. Neste modelo, as Secretarias de Estado da Saúde (SES) são responsáveis pela organização dos encontros, fornecendo a infraestrutura, e o Ministério da Saúde assume a responsabilidade pelo material didático, além de financiar a ida de seus técnicos aos estados. São exemplos o Curso de Iniciação à Economia da Saúde e o Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde.


    Há cursos que são ministrados por pesquisadores da área e são de média duração, como, por exemplo, as edições de 2012 e 2013 dos Cursos de Iniciação à Gestão de Custos em Saúde, cuja clientela principal era formada por representantes dos NES de estados que estavam implantando o Programa Nacional de Gestão de Custos.


    Por fim, há fomento à formação de pós-graduados em Economia da Saúde, por meio de cursos de especialização e mestrado, em parceria com universidades e institutos de pesquisas.


    5.1 Cursos de curta e média duração


    O Curso de Iniciação à Economia da Saúde foi oferecido num esforço inicial, em 2004, para os representantes de todas as secretarias do Ministério da Saúde, secretarias estaduais de saúde e secretarias municipais das capitais dos estados, como primeiro contato com o tema, uma vez que buscava apresentar, aos participantes, importantes conceitos e instrumentos da Economia da Saúde para apoio à tomada de decisão no âmbito do SUS. Foi ministrado até 2010, ocasião em que a entidade decidiu fomentar cursos de longa duração, como especialização e mestrado.


    O Curso de Iniciação em Gestão de Custos em Saúde tem o objetivo de estimular a cultura de apuração e gestão de custos nas unidades de saúde e introduzir conceitos fundamentais. A atividade proporciona formação inicial aos gestores e aos técnicos dos Núcleos de Economia da Saúde, bem como a outros interessados. Na base, ele demonstra a relevância da apuração de custos em saúde, apresenta as principais noções sobre gestão de custos em saúde, introduz o uso de metodologias comuns nesta apuração e incentiva o emprego de ferramentas para a análise gerencial.


    Por fim, o Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde objetiva capacitar técnicos de unidades de saúde dos estados que são apoiados tecnicamente e financeiramente para a implantação de NES sobre conceitos básicos da contabilidade de custos necessários para a implementação da apuração de custos, conforme metodologia adotada pelo PNGC.


    A seguir, é apresentada a sequência cronológica dos cursos ministrados pela equipe técnica do DESID e de pesquisadores desde 2004.


    2004


    
      	• Cursos de Iniciação em Economia da Saúde para gestores estaduais e municipais das secretarias de saúde e técnicos do Ministério da Saúde, Conass, Conasems e conselheiros do CNS/Cofins. Foram capacitados 164 gestores (58 do Ministério da Saúde, 52 de secretarias estaduais, 47 de secretarias municipais, 7 do Conselho Nacional de Saúde).

    


    2007


    
      	• Curso de Iniciação em Economia da Saúde para os profissionais da Escola de Saúde Pública de Goiás, da Universidade Federal de Goiás (UFG) e técnicos da Secretaria de Saúde e das Regionais de Saúde de Goiás.

    


    2008


    
      	• Curso de Gestão de Custos para gestores e técnicos da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, com a participação de 51 profissionais.


      	• Curso de Iniciação em Economia da Saúde na Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal.


      	• Curso de Iniciação em Economia da Saúde na Secretaria de Estado da Saúde do Pará.


      	• Curso de Iniciação em Economia da Saúde na Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins.

    


    2009


    
      	• Capacitação em gestão de custos para implantação do Programa Nacional de Gestão de Custos no Distrito Federal.


      	• Curso de Iniciação em Economia da Saúde na Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais.


      	• Curso de Iniciação em Economia da Saúde para técnicos da Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas.

    


    2010


    
      	• Curso de Iniciação em Economia da Saúde na Secretaria de Estado da Saúde de Pernambuco.


      	• Curso de Gestão de Custos para implantação do Programa Nacional de Gestão de Custos em Alagoas.

    


    2012


    
      	• Curso de Iniciação à Gestão de Custos em Saúde para técnicos das secretarias de saúde para representantes dos NES de BA, CE, DF, PE, RS e técnicos do DESID, hospitais federais do Rio de Janeiro, Inca e Conass (59 técnicos).


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES da Bahia.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES de Pernambuco.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES do Rio Grande do Sul.

    


    2013


    
      	• Curso de Iniciação à Gestão de Custos em Saúde para técnicos das secretarias de saúde para representantes dos NES de AL, GO, DF, PA, PB, PE, TO, RS e técnicos do DESID, hospitais federais do Rio de Janeiro e secretarias municipais de Ipojuca (PE) e João Pessoa (PB) (51 técnicos).


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES de Alagoas.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES de Paraíba.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES de Tocantins.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde para os hospitais federais.

    


    2014


    
      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES de Goiás.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES do Rio Grande do Sul.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES do Acre.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES do Mato Grosso do Sul.


      	• Curso Aplicado à Gestão de Custos em Saúde na SES do Pará.

    


    5.2 Cursos de pós-graduação


    Também têm sido ministrados cursos de pós-graduação, fruto da parceria do Ministério da Saúde com instituições de ensino e pesquisa.


    Uma importante iniciativa foi a celebração de Acordo de Cooperação Técnica entre os governos do Brasil e do Reino Unido, operacionalizado pelo Department for International Development (DFID), pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo então Departamento de Economia da Saúde, à época vinculado à SCTIE, que vigeu por quatro anos, entre 2002 e 2005, possibilitando a capacitação de centenas de profissionais do SUS.


    De forma geral, importantes cursos de especialização e mestrado em Economia da Saúde foram fomentados desde a criação do DESID, conforme descrito a seguir.


    De 2003 a 2004


    Com o apoio do DFID, houve a contratação de um curso de especialização em Economia da Saúde e Farmacoeconomia (modalidade a distância) na Universidade Pompeu Fabra – Barcelona, para o qual foram selecionados 50 técnicos de 17 Secretarias Estaduais de Saúde, do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), do Ipea e do Ministério da Saúde.


    Aos dez estados não contemplados na primeira seleção foi oferecido um curso de especialização na Universidade de Campinas (presencial), também no âmbito da Cooperação Técnica com o DFID. Dessa forma, 23 estados foram cobertos com a formação de especialistas em Economia da Saúde, tornando-se potenciais atores importantes na criação dos núcleos estaduais e/ou regionais de Economia da Saúde.


    Também foi viabilizado curso de mestrado na York University para dois profissionais do SUS.


    De 2005 a 2006


    Nesse período, foram realizados os seguintes cursos de especialização/extensão em Economia da Saúde:


    
      	• Curso de Especialização em Economia da Saúde, organizado pelo Núcleo de Educação em Saúde Coletiva – Nescon/GPES/UFMG.


      	• Curso de Especialização em Economia na Gestão dos Sistemas de Saúde, pelo Instituto de Saúde Coletiva – ISC/UFBA.


      	• Curso de Especialização em Economia e Gestão em Saúde, pela Universidade Federal do Ceará – UFCe.


      	• Curso de Especialização em Economia da Saúde II, pela Universidade Estadual do Ceará – UECe.


      	• Curso de Extensão de Avaliação em Tecnologias em Saúde, pelo Instituto de Saúde Coletiva – ISC/UFBA.

    


    Em 2012


    
      	• Curso de Especialização em Economia da Saúde à Distância, oferecido pela Universidade de São Paulo/USP (1ª turma).


      	• Curso de Mestrado Profissional em Gestão e Economia da Saúde, organizado pela Universidade Federal de Pernambuco/UFPE (1ª turma).

    


    Em 2013


    
      	• Curso de Especialização em Economia da Saúde à Distância, oferecido pela Universidade de São Paulo/USP (2ª turma).

    


    Em 2014


    
      	• Curso de Mestrado Profissional em Gestão e Economia da Saúde, organizado pela Universidade Federal de Pernambuco/UFPE (2ª turma).

    


    5.3 Jornadas para consolidar, disseminar e atualizar o conhecimento


    Outra modalidade criada para colaborar com o processo de atualização e de disseminação de conhecimento relacionado ao tema refere-se às Jornadas de Economia da Saúde. Elas constituem ciclos de debates e ocorreram, inicialmente, de 2005 a 2007, no Ministério da Saúde, com apresentação de diversas abordagens relevantes para a área. Foram retomadas em 2012, por iniciativa do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID) do Ministério da Saúde.


    As jornadas têm periodicidade trimestral e são convidados profissionais para expor sobre temas de relevância para a Economia da Saúde, com vistas a promover a discussão e o debate por técnicos do departamento, de outras áreas do Ministério da Saúde e para o público em geral.


    Como prática para facilitar o acesso em diferentes meios, as jornadas foram veiculadas pelo Canal Saúde, em parceria com a TV Câmara, sendo os arquivos preservados para visualização e consulta.


    Dessa forma, o DESID, como produtor de conhecimento na área, posiciona-se como interlocutor entre o ambiente institucional e o acadêmico, tendo como uma de suas atribuições promover a ampliação do conhecimento de vários temas em Economia da Saúde, principalmente aqueles que se destacam por sua importância para o Ministério da Saúde e para o Sistema Único de Saúde no cenário político atual. Por fim, as jornadas permitem o envolvimento de pesquisadores, grupos de pesquisa e outras instituições que se destacam pela produção e aplicação do conhecimento na área. Além disso, funcionariam como instrumentos capazes de aumentar a visibilidade do DESID, disseminando o conhecimento e chamando a atenção para a importância da área no contexto do SUS.


    5.3.1 Síntese das temáticas abordadas


    A seguir, apresentamos uma síntese das jornadas, detalhando o seu período de realização, os expositores convidados e os temas em discussão, desde 2005.


    Quadro 1 – Jornadas de Economia da Saúde de 2005 por data, tema e palestrante


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            mar/05

          

          	
            Custo-efetividade do implante de stents recobertos com ripamicina em procedimentos percutâneos coronarianos.

          

          	
            Carisi Anne Polanczyk

          
        


        
          	
            A necessidade da regulação do setor privado de saúde no Brasil: razões e perspectivas.

          

          	
            Gustavo Alexander Caetano Corrêa

          
        


        
          	
            Economia Política da formação de consórcios intermunicipais de saúde: efeitos da heterogeneidade de renda e de preferências entre municípios.

          

          	
            Luciana da Silva Teixeira

          
        


        
          	
            abr/05

          

          	
            Financiamento descentralizado da atenção à saúde no Brasil.

          

          	
            Edvaldo B. de Sá

          
        


        
          	
            mai/05

          

          	
            Financiamento da Saúde Pública no Brasil: a situação atual e o impacto da vinculação constitucional de recursos (EC-29).

          

          	
            Ricardo V. de Abreu

            Rodrigo P. de Sá e Benevides

          
        


        
          	
            jun/05

          

          	
            SUS – Financiamento: realidade vs. utopia.

          

          	
            Gilson Carvalho

            Nelson Rodrigues

          
        


        
          	
            jul/05

          

          	
            Os desafios da implementação do SUS

          

          	
            Carlyle Guerra de Macedo

          
        


        
          	
            ago/05

          

          	
            Modalidades de pagamento – A história das tabelas de procedimentos.

          

          	
            Olympio Távora Derze Corrêa

          
        


        
          	
            set/05

          

          	
            Bioética e Economia da Saúde.

          

          	
            Armando Raggio

          
        


        
          	
            out/05

          

          	
            Mergulho em Montes Claros: desafios da alocação de recursos na Rede SUS.

          

          	
            Luisa Regina Pessôa

          
        


        
          	
            nov/05

          

          	
            Avaliação econômica da terapia renal substitutiva no Estado da Bahia.

          

          	
            Hamilton de Moura Ferreira Júnior

          
        


        
          	
            dez/05

          

          	
            Desafio da institucionalização da Economia da Saúde no

            âmbito do SUS.

          

          	
            Elias Antônio Jorge

          
        

      
    


    


    Fonte: elaboração própria.


    Quadro 2 – Jornadas de Economia da Saúde de 2006 por data, tema e palestrante


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            jun/06

          

          	
            Desenvolvimento e sustentabilidade de políticas voltadas para a transparência das contas públicas: o caso do Siops.

          

          	
            Rita de Cássia Leal Fonseca dos Santos

          
        


        
          	
            Uso dos sistemas de informações do Ministério da Saúde como fonte de informação para estudos em avaliação de tecnologias em saúde.

          

          	
            Evelinda Trindade

          
        


        
          	
            ago/06

          

          	
            Impactos econômicos das doenças tropicais no turismo

            brasileiro.

          

          	
            Guilherme Antônio de

            Moura Costa

          
        


        
          	
            Uma análise da equidade do financiamento do sistema de saúde brasileiro.

          

          	
            Maria Alicia Dominguez

            Ugá

          
        


        
          	
            out/06

          

          	
            Sofrimento e departamentalização da Saúde.

          

          	
            Luiza Beth Nunes Alonso

          
        


        
          	
            Políticas públicas em plantas medicinais e fitoterápicos.

          

          	
            Ângelo Giovani Rodrigues

          
        


        
          	
            dez/06

          

          	
            Ações judiciais em desfavor do SUS nas demandas por medicamentos.

          

          	
            Daniele Araújo Campos e

            Ticyana Vieira Leite

          
        


        
          	
            Judicialização de medicamentos no SUS – impactos e perspectivas.

          

          	
            Sonia Maria Demeda Groisman Pridi

          
        

      
    


    


    Fonte: elaboração própria.


    Quadro 3 – Jornadas de Economia da Saúde de 2007 por data, tema e palestrante


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            abr/07

          

          	
            A produção de informações estatísticas pelo IBGE.

          

          	
            Zélia Magalhães Bianchini

          
        


        
          	
            Avaliação econômico-epidemiológica das modalidades de terapias de substituição renal no Brasil.

          

          	
            Mariângela Leal Cherchiglia

          
        


        
          	
            mai/07

          

          	
            Os custos do diabetes.

          

          	
            Luciana Ribeiro Bahia

          
        


        
          	
            Banco de Preços em Saúde – Referencial de preços para subsidiar a formulação de políticas e a gestão.

          

          	
            Monica Samrsla

          
        


        
          	
            ago/07

          

          	
            Emenda Constitucional 29.

          

          	
            Elias Antônio Jorge

          
        


        
          	
            A Importância da Economia da Saúde no SUS.

          

          	
            Elias Antônio Jorge

          
        


        
          	
            out/07

          

          	
            Siops – uma ferramenta da Economia da Saúde.

          

          	
            Clementina Corah Lucas Prado

          
        


        
          	
            Exemplos de ações para o fortalecimento da Economia da Saúde: o Núcleo Nacional de Economia da Saúde, planilhas de custo, contas nacionais em saúde, estimativa de custos diretos e indiretos do diabetes.

          

          	
            Ricardo Vidal de Abreu

          
        


        
          	
            dez/07

          

          	
            Catálogo de materiais como ferramenta de gestão.

          

          	
            Mariana de Carvalho Barbosa Ramos

          
        


        
          	
            Economia da Saúde no SUS – gênese, estado da arte e perspectivas.

          

          	
            Elias Antônio Jorge

          
        

      
    


    


    Fonte: elaboração própria.


    Quadro 4 – Jornadas de Economia da Saúde de 2012 por data, tema e palestrante


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            abr/12

          

          	
            Estabelecimento de taxas para alimentos considerados não saudáveis e/ou renúncia fiscal dos alimentos saudáveis: possíveis impactos para o SUS.

          

          	
            Rafael Moreira Claro

          
        


        
          	
            jun/12

          

          	
            Conta-satélite em saúde.

          

          	
            Ricardo Monte de Moraes

          
        


        
          	
            ago/12

          

          	
            Custo de doenças crônicas não transmissíveis.

          

          	
            Denizar Vianna Araújo

          
        


        
          	
            dez/12

          

          	
            Informação para políticas sociais: indicadores, pesquisas e estudos.

          

          	
            Paulo de Martino Jannuzzi

          
        

      
    


    


    Fonte: elaboração própria.


    Quadro 5 – Jornadas de Economia da Saúde de 2013 por data, tema e palestrante


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            mai/13

          

          	
            Participação das atividades de saúde na economia brasileira.

          

          	
            Maria Angélica Borges

          
        


        
          	
            set/13

          

          	
            Proteção social: saúde, Estado e desenvolvimento.

          

          	
            Cristiani Vieira Machado

          
        

      
    


    


    Fonte: elaboração própria.


    5.4 Textos para divulgação e formação em Economia da Saúde


    Outra forma de disseminação de informações em Economia da Saúde é a publicação de textos. Para cumprir tais objetivos, são lançadas séries ou publicações isoladas para abordar conteúdo técnico e operacional e deixá-los disponíveis para técnicos, gestores e tomadores de decisão no SUS.


    Atualmente, o DESID publica volumes de três séries: Série Cadernos de Economia da Saúde; Série Gestão e Economia da Saúde; e Série Ecos – Economia da Saúde para Gestão do SUS, cujos objetivos e volumes são descritos a seguir.


    
      	• Série Cadernos de Economia da Saúde – tem por objetivo discutir temas relevantes em Economia da Saúde do ponto de vista teórico-conceitual ou analítico e destina-se à publicação de textos elaborados por técnicos e colaboradores do DESID. Até o momento, foram lançados três volumes, quais sejam:


      	• Volume 1 – Estimativas de Impacto da Vinculação Constitucional de Recursos para a Saúde (Emenda Constitucional nº 29/2000), publicado em 2001.


      	• Volume 2 – Microeconomia, publicado em 2012. Aborda conceitos fundamentais da microeconomia com o objetivo de colaborar com a construção da base teórica necessária para a compreensão da intersecção entre o campo da Saúde e o da Economia.


      	• Volume 3 – Macroeconomia, publicado em 2012, cujo objetivo é o mesmo do volume 2.


      	• Série Gestão e Economia da Saúde – objetiva abordar temas que são de interesse do gestor do SUS e de cunho mais operacional.


      	• Volume 1 – Núcleos de Economia da Saúde. Orientações para implantação. Publicado em 2012, tem a finalidade de orientar estados e municípios de grande porte que desejam implantar Núcleos de Economia da Saúde (NES) com vistas a utilizar os instrumentos e as ferramentas da Economia da Saúde na tomada de decisão racional.


      	• Volume 2 – Introdução à Gestão de Custos no SUS, publicado em 2013. Elaborado para servir de referência básica sobre conceitos pertinentes à contabilidade de custos e sobre o processo de implantação de gestão de custos em organizações públicas de saúde, para gestores e técnicos do SUS.

    


    Ainda está prevista a publicação de volumes que abordem os seguintes temas:


    
      	• Manual do ApuraSUS.


      	• Manual de Implementação do PNGC.


      	• Manual da Certificação Digital e do Siops.


      	• Série Ecos – Economia da Saúde para a Gestão do SUS – série elaborada em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde, dividida em dois eixos, quais sejam:


      	• Eixo I – Ampliação do uso de estratégias de Economia da Saúde para apoiar a gestão do SUS por meio da produção e da disseminação do conhecimento sobre temas relacionados.


      	• Eixo II – Ampliação do uso de ferramentas de Economia da Saúde pelos gestores do SUS no processo de tomada de decisão para análise, formulação e implementação da política de saúde.

    


    Em 2013, foram publicados os primeiros três volumes da Série Ecos, com a previsão ainda de publicação de mais cinco volumes.


    Em relação aos volumes publicados em 2013, listamos a seguir:


    
      	• No Eixo I:


      	• Volume 1 – Financiamento Público de Saúde, que traz informação detalhada sobre o financiamento atual do SUS, a partir de uma perspectiva histórica.


      	• No Eixo II:


      	• Volume 1 – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops). Traz informação detalhada sobre o Siops e seu mecanismo de funcionamento.


      	• Volume 2 – Banco de Preços em Saúde (BPS). Apresenta a trajetória, as bases legais e os desafios do Banco de Preços em Saúde.

    


    Em relação aos volumes a serem publicados, estão previstos os seguintes:


    
      	• No Eixo I:


      	• Volume 2 – Estratégias para a Disseminação da Informação em Economia da Saúde no SUS.


      	• Volume 3 – A Conta-Satélite de Saúde do Brasil.


      	• Volume 4 – Qualificação e Sustentabilidade das Construções dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde.


      	• No Eixo II:


      	• Volume 3 – A Gestão de Custos para o SUS e o Ministério da Saúde.


      	• Volume 4 – Ferramentas para o Diagnóstico e a Qualificação de Investimentos.

    


    Além das séries, outros temas têm sido abordados em publicações do DESID, quais sejam:


    
      	• Programa Nacional de Gestão de Custos – Manual Técnico de Custos, Conceitos e Metodologia, obra publicada em 2006. Objetiva prover normas e procedimentos técnico-gerenciais para instituições de saúde.


      	• Avaliação Econômica em Saúde – Desafios para a Gestão no Sistema Único de Saúde, obra publicada em 2008.


      	• Avaliação de Tecnologias em Saúde – Ferramentas para a Gestão do SUS, obra publicada em 2009.


      	• Glossário Temático de Economia da Saúde, obra publicada em 2009. Reúne os principais vocábulos afeitos à Economia da Saúde e suas respectivas definições.


      	• Glossário Temático – Banco de Preços em Saúde, obra publicada em 2011. Reúne os principais vocábulos utilizados no processo de trabalho do Banco de Preços em Saúde e suas respectivas definições.


      	• Padrão Descritivo de Medicamentos, obra publicada em 2011. Objetiva oferecer aos gestores e aos técnicos do SUS as descrições padronizadas de medicamentos, acompanhadas das respectivas unidades de fornecimento constantes no Catálogo de Materiais, base das especificações técnicas necessárias à elaboração de termos de referência dos processos licitatórios.


      	• Glossário Temático de Economia da Saúde, 3ª edição, obra publicada em 2012. Atualiza vocábulos afeitos à Economia da Saúde e suas respectivas definições.

    


    Também são publicados textos em parceria com outras instituições:


    
      	• Com o Nescon/UFMG: a publicação “Análise de Situação da Economia da Saúde no Brasil. Perspectivas para a Estruturação de um Centro Nacional de Informações”, em 2004.


      	• Com o Ipea e o DFID: a publicação “Programa Economia da Saúde – Reforçando Sistemas de Saúde para Reduzir a Desigualdade (2002-2005) – Relatório de Atividades”, em 2007, que apresenta os resultados alcançados pelo PES, fruto do acordo de cooperação técnica entre os governos do Brasil e do Reino Unido em termos de estudos e pesquisas, capacitação de profissionais do SUS e apoio a eventos de Economia da Saúde, entre outros.


      	• Com a Bireme/Opas: a publicação Guia de Seleção de Documentos para a Base de Dados da Produção Científica em Economia da Saúde no Brasil, de 2012.


      	• Com a Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres): a publicação “A Produção de Conhecimento em Economia da Saúde – Uma Perspectiva Bibliográfica: 2004 a 2012”, em 2013, que apresenta a atualização do levantamento da produção de conhecimento acadêmico e das iniciativas governamentais de disseminação de informações, abrangendo o período de 2004 a 2012.


      	• Com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS): as publicações relativas à Conta-Satélite de Saúde: “Economia da Saúde – Uma Perspectiva Macroeconômica: 2002-2005”, em 2008; “Prontuário de Bases de Dados. Informação Sistematizada para Contas de Saúde no Brasil”, em 2009; “Conta-Satélite de Saúde. Brasil. 2005 – 2007”, em 2009; e “Conta-Satélite de Saúde. Brasil. 2007-2009”, em 2012.

    


    Por fim, ainda são publicados os relatórios de gestão do DESID, por meio dos quais é possível ter contato com as atividades desenvolvidas ao longo de cada ano, além dos produtos e resultados alcançados, o que permite ter uma ideia do escopo de ações relativas à Economia da Saúde que o DESID executa anualmente.


    São exemplos os Relatórios de Gestão de 2004, 2005 e 2006.


    As publicações estão acessíveis no endereço: <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=27906>.


    


    C


    Conclusão


    A Economia da Saúde integra as teorias econômicas, sociais, clínicas e epidemiológicas a fim de estudar os mecanismos e os fatores que determinam e condicionam a produção, a distribuição, o consumo e o financiamento dos serviços de saúde, constituindo-se em instrumento indispensável para a gestão em saúde e a alocação de recursos, pela orientação que oferece à tomada de decisão em busca de alternativas mais eficientes e racionais.


    Seu objetivo principal é conferir mais eficiência na alocação de recursos, com o aumento do bem-estar da população. Trata-se de uma inquietação global conseguir equalizar conceitos como equidade, eficácia e eficiência na Saúde. Por meio da Economia da Saúde, espera-se reverter quadros de uso irracional de insumos e recursos, evitando-se o subaproveitamento e o uso inapropriado de tecnologias e recursos humanos.


    No Brasil, este debate se impõe diante dos problemas que afetam o SUS desde sua criação, como questões relativas ao seu financiamento. Desta forma, diante dos desafios evidentes, já na década de 2000, buscou-se institucionalizar a Economia da Saúde no Ministério da Saúde, por meio da criação de um departamento, atualmente designado de Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID). O que se tem visto é um crescimento do interesse pelos estudos realizados por seus técnicos e pelos instrumentos disponibilizados. A experiência implementada no âmbito do Ministério da Saúde denota a importância dessa área de conhecimento para o setor Saúde e especialmente para o SUS.


    A estratégia de institucionalização da Economia da Saúde previu também a criação de Núcleos de Economia da Saúde (NES) como pontos de disseminação de ações da área nos estados e em municípios de grande porte. Com isso, busca-se oferecer aos gestores subsídios locais no processo de tomada de decisão, pela aplicação do conhecimento e pelo uso de ferramentas específicas. Sem dúvida, a disseminação da Economia da Saúde no SUS depende da adesão dos gestores públicos – nas três esferas – e de outros segmentos da sociedade.


    Uma das facetas visíveis desse entendimento está no estímulo à capacitação técnica de pessoal de diversas instâncias do SUS, por meio de cursos de especialização e mestrado em Economia da Saúde. Desta forma, especialistas são preparados para a elaboração de estudos econômicos, nos quais se discute aspectos como custos e consequências de tecnologias de saúde, utilizando-se análises econômicas como a minimização de custos, custo-benefício, custo-efetividade e custo-utilidade, com vistas à tomada de decisões racionais.


    A mecânica engendrada também não prescinde de outros instrumentos e ferramentas que funcionam como auxiliares para o efetivo emprego da Economia da Saúde no SUS. O Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops) é um desses elementos. Implantado pelo governo federal em 2000, ele é peça-chave para o conhecimento dos gastos de recursos próprios das três esferas de governo em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS).


    Além do Siops, há ainda o Banco de Preços em Saúde (BPS), que permite acesso a dados de compras de medicamentos e produtos médico-hospitalares, o que auxilia na formulação de políticas públicas e no uso eficiente dos recursos do SUS. Trata-se de importante meio de visibilidade de compras públicas, que podem ser acompanhadas, inclusive, pela sociedade civil.


    Também a criação do ApuraSUS, já em uso por dezenas de unidades hospitalares do SUS, permite aos gestores conhecer o custeio das unidades de saúde, mapear processos de trabalho, detectar desperdícios e promover ações corretivas, entre outras possibilidades.


    Finalmente, merece destaque o esforço de disseminação de informações relacionadas à Economia da Saúde, com iniciativas que objetivam reunir a produção técnica e científica da área. A indexação de textos publicados em periódicos em bases de dados bibliográficas é um dos caminhos adotados com este objetivo.


    Um marco importante foi a criação da Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde (BVS-Ecos) em 2005. Trata-se de uma biblioteca especializada que organiza a informação técnica e científica em uma estrutura que permite a integração de diversas bases de dados, entre outras fontes de informação relevantes. Seu principal trunfo é materializar um portal nacional especializado de informação sobre o tema que atua sob a direção do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento do Ministério da Saúde (DESID/SE/MS) e com o apoio técnico do Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme/Opas/OMS).


    Por outro lado, o acesso a informações em Economia da Saúde não se limita à existência da BVS-Ecos. Além dela, há diversas iniciativas, como alguns cursos ministrados pela equipe de técnicos do DESID para técnicos do SUS, a exemplo do Curso de Iniciação à Economia da Saúde e do Curso de Introdução à Gestão de Custos.


    Não pode deixar de ser enfatizado o esforço do DESID, especialmente nos últimos anos, em relação à publicação de séries e outros textos que objetivam levar conceitos e temas da Economia da Saúde aos gestores públicos de saúde, bem como à sociedade em geral. Também se enfatiza a abordagem sobre os sistemas gerenciados pelo Departamento, demonstrando os aspectos técnicos e analíticos quanto ao uso da informação produzida.


    O trabalho apresentado neste volume testemunha a preocupação do Ministério da Saúde em criar no Brasil uma cultura de Economia da Saúde amparada num arcabouço teórico e legal e, por outro lado, por uma série de estruturas técnicas e administrativas que contribuem para a sua operacionalização. No fechamento deste ciclo, o estímulo à produção acadêmica e científica não indica um fim, mas um motor contínuo, para que a abordagem cresça e se estabeleça no País como ferramenta capaz de contribuir, efetivamente, para que o SUS sonhado se torne realidade.


    


    


    Referências


    ARREDONDO, Armando. ¿Qué ES y qué está haciendo la economía de la salud? Revista de la Facultad de Ciencias Económicas, , Mendoza, año 4, n. 13, p. 143-158, 1999.


    ARROW, K. J. Uncertainty and the welfare economics of medical care. The American Economic Review, Nashville, v. 53, n. 5, p. 851-883, 1963.


    BARABÁSI, A. L. Linked (conectado): a nova ciência dos networks: como tudo está conectado a tudo e o que isso significa para os negócios, relações sociais e ciências. São Paulo: Leopardo Editora, 2009.


    BIREME. Biblioteca Virtual em Saúde: tutorial de pesquisa bibliográfica. São Paulo, 2009. 36 p.


    ______. Comunidades virtuais: guia metodológico: BVS fontes de informação. São Paulo, 2006. 38 p.


    ______. Projeto de fortalecimento da BVS Economia da Saúde Brasil: BVS-ECOS: fase III. São Paulo, 2011a. 16 p.


    ______. Projeto para a manutenção e fortalecimento da BVS Economia da Saúde Brasil: informe técnico. São Paulo, 2011b. 28 p.


    BORZEL, T. Organizing Babylon: on the different conceptions of policy networks. Public Administration, London, v. 76, p. 253-273, 1998.


    BRASIL. Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, estados, Distrito Federal e municípios em ações e serviços públicos de saúde, entre outras providências. Disponível em: <http://siops.datasus.gov.br>. Acesso em: 5 fev. 2013.


    ______. Ministério da Saúde. Ata de compromisso para o desenvolvimento da Biblioteca Virtual em Economia da Saúde. Brasilia, 2009. Disponivel em: <http://economia.saude.bvs.br/php/level.php?lang=pt&component=19&item=6>. Acesso em: 21 jan. 2014.


    ______. Ministério da Saúde. Conheça a Rede ECOS. Disponível em: <http://portalsaude.saude.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13533&Itemid=756 >. Acesso em: 24 jun 2014.


    ______. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 74, de 29 de janeiro de 1999. Determina a inclusão de todas as unidades hospitalares públicas com mais de 320 leitos, participantes do SUS, no Banco de Preços Praticados na Área Hospitalar – BPPH via internet. Disponível em: <http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/core/start.action>. Acesso em: 23 jun 2014.


    ______. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 2.135, de 2013. Estabelece diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2135_25_09_2013.html>. Acesso em: 23 jun. 2014.


    ______. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 3.085, de 2006. Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt3085_01_12_2006.html>. Acesso em: 23 jun. 2014.


    ______. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 3.505, de 1998. Institui a Câmara Técnica Consultiva do Banco de Preços. Disponível em: <http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/core/start.action >.Acesso em: 23 jun. 2014.


    ______. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279 de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html>. Acesso em: 22 jan. 2014.


    ______. Ministério da Saúde. Procuradoria-Geral da República. Portaria Conjunta nº 1.163, de 11 de outubro de 2000. Implementação do Siops. Disponível em: <http://siops.datasus.gov.br>. Acesso em: 5 fev. 2013.


    ______. Ministério da Saúde. Procuradoria-Geral da República. Portaria Interministerial nº 446, de 16 de março de 2004. Implementação do Siops. Disponível em: <http://siops.datasus.gov.br>. Acesso em: 5 fev. 2013.


    ______. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Economia da Saúde. Programa Nacional de Gestão de Custos: Manual Técnico de Custos – conceitos e metodologia. Brasília, 2006. 76 p.


    ______. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Ciência e Tecnologia. Avaliação de tecnologias em saúde. 1. ed, rev. e ampl. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2008. 19 p.


    ______. Ministério da Saúde. Sobre a BVS. Brasília, 2009. Disponível em: <http://economia.saude.bvs.br/php/level.php?lang=pt&component=19&item=6>. Acesso em: 17 jan. 2013.


    ______. Ministério da Saúde; INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA; DEPARTMENT FOR INTERNATIONAL DEVELOPMENT. Projeto Economia da Saúde – PES: reforçando Sistemas de Saúde para Reduzir Desigualdades (2002-2005). Brasília: Ministério da Saúde, 2007. Relatório de atividades.


    ______. Portaria Interministerial nº 437 de 1º de março de 2006. Institui um Comitê Gestor e um Grupo Executivo com o objetivo de viabilizar a realização das atividades de implementação e manutenção das contas de saúde no Brasil. Disponível em: <http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-437.htm>. Acesso em: 22 jan. 2014.


    Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Brasil). Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011. Brasília, 2011. Livros 1 e 8.


    DEL NERO, C. R. O que é economia da saúde. In: PIOLA, S. F.; VIANNA, S. M. (Org.). Economia da saúde: conceitos e contribuição para a gestão em saúde. Brasília: Ipea, 2002.


    DRUMMOND, Mike F. et al. Cost-effectiveness analysis. In: ______. Methods for the Economic Evaluation of Health Care Programmes. 2. ed. New York: Oxford University Press, 1997. Cap. 5,

    p. 97-138.


    ______ et al. Cost-utility analysis. In: ______. Methods for the Economic Evaluation of Health Care Programmes. 2. ed. New York: Oxford University Press, 1997. Cap. 6, p. 139-204.


    FERRAREZI, E. Capital social: conceitos e contribuições às políticas públicas. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 54, n. 4, p. 7-22, 2003.


    FERREIRA, J. P. C. Documento técnico que contenha a preparação de aulas sobre a BVS-ECOS (Biblioteca Virtual em Saúde Economia da Saúde), incluindo ferramentas e serviços do espaço colaborativo para divulgação em eventos técnico-científicos. Brasília: Ministério da Saúde. Departamento de Economia da Saúde e Desenvolvimento, jan. 2013. Termo de Ajuste do 50 TC, Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde, TC - BR/CNT/nº1201319.001. 3º Produto.


    HERRERA, Collazo et al. La economía del la salud:¿debe ser de interes para el campo sanitario? Rev. Panam. Salud Publica, Washington, v. 12, n. 5, p. 359-365, 2002.


    IBGE. Estatísticas de saúde: Assistência Médico-Sanitária 2009. Rio de Janeiro, 2010. 167 p.


    JORGE, Elias Antonio. A Economia da Saúde no MS/SUS: gênese, estado da arte e perspectivas. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. Apresentação em PowerPoint, disponível no acervo interno do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento – DESID/SE/MS.


    KLIJN, E. H. Redes de políticas públicas: una visión general. In: KICKERT, W. J. M; KOPPENJAN, J. F. (Ed.). Managing complex networks. Tradução de Mariângela Petrizzo. London: Sage Publications, 1998. Disponível em: <http://revista-redes.rediris.es/webredes/textos/Complex.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2012.


    KYRIOPOULOS, John; TSIANTOU, Vasiliki. The role of health economics in public health planning. J. Biomed. Clin. Res., [S.l.], v. 3, n. 2, p. 88-92, 2010.


    MENDES, A. N.; MARQUES, R. M. Sobre a Economia da Saúde: campos de avanço e sua contribuição para a gestão da saúde pública no Brasil. In: CAMPOS, G. W. S. et al. (Org.). Tratado de Saúde Coletiva. São Paulo: Hucitec, 2006. p. 259-293.


    MOONEY, Gavin H.; DRUMMOND, Mike F. Essentials of Health Economics. Part I – What is economics? British Medical Journal, London, v. 285, p. 949-50, 1982a.


    ______.; ______. Essentials of Health Economics. Part I (continued) – What is economics? British Medical Journal, London, v. 285, p. 1024-25, 1982b.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part II – Financing health care. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1101-02, 1982c.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part III – Developing health care policies. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1263-64, 1982d.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part III (continued) – Developing health care policies. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1329-31, 1982e.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part IV – Organising health care resources. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1405-06, 1982f.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part IV (continued) – Organizing health care resources. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1485-86, 1982g.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part V – Assessing the costs and benefits of treatment alternatives. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1561-63, 1982h.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part V (continued) – Assessing the costs and benefits of treatment alternatives. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1638-39, 1982i.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part VI – Challenges for the future. British Medical Journal, London, v. 285, p. 1727-28, 1982j.


    ______; ______. Essentials of Health Economics. Part VI (concluded) – Challenges for the future. British Medical Journal, London, v. 285, p. 40-41, 1983.


    ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE. Gestão de Redes na OPAS/OMS Brasil: conceitos, práticas e lições aprendidas. Brasília, 2008.


    RICCIARDI, Emerson. Comunidade virtual Economia da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento, [2009]. 20 p.


    VIEIRA, F. S. Apresentação: Rede de Economia da Saúde para a gestão do SUS. Brasília, 2011. Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/rede_ecos_21122011.pdf>. Acesso em 18 jan. 2013.


    ______. Rede de Economia da Saúde para a gestão do SUS. Brasília: Ministério da Saúde. Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento, [2011]. 18 slides. Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/rede_ecos_21122011.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2013.


    WORLD HEALTH ORGANIZATION. WHO estimates for country National Health Accounts data. Disponível em: <http://www.who.int/countries/en/>. Acesso em: jun. 2012.


    ZURBRIGGEN, C. Las redes de políticas públicas: una revisión teórica. 1 Jun. 2003. Disponível em: <http://guajiros.udea.edu.co/fnsp/cvsp/politicaspublicas/0015.zurbriggen_redes_politicas_publicas.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2012.


    


    


    Anexos


    Anexo A – Plano de sensibilização de gestores e técnicos do SUS e dos Conselhos de Saúde: Guia para promoção da BVS Economia da Saúde em eventos científicos e técnicos


    Este guia foi desenvolvido para orientar as ações de marketing e de divulgação da BVS Economia da Saúde (BVS-Ecos), objetivando, nas próximas etapas do projeto, sensibilizar gestores, técnicos do SUS e usuários em geral sobre o portal da BVS-Ecos.


    O objetivo deste guia é orientar as ações de promoção da BVS Economia da Saúde, incluindo suas fontes de informação, produtos e serviços disponíveis, em eventos científicos e técnicos da área de interesse (congressos, simpósios etc.).


    A estrutura deste guia obedece ao passo a passo das atividades desde a seleção dos eventos até a sua finalização, incluindo sugestão de infraestrutura para participação.


    
      
        
      

      
        
          	
            1º Passo – Pré-evento

          
        

      
    


    


    1.1 Sondagem e pesquisa de evento


    Nesta etapa, faz-se necessário realizar um pequeno levantamento dos eventos que poderão ser utilizados para divulgação da BVS Economia da Saúde Brasil.


    1.1.1 Identificação/avaliação de eventos em que a BVS poderá ser divulgada


    O primeiro critério a ser seguido para seleção dos eventos em que a BVS será divulgada é o escopo do evento, que deve, obrigatoriamente, estar de acordo com o escopo da própria BVS.


    A seleção dos eventos pode ser feita pela internet se já houver alguma notícia ou site disponível e/ou entrando-se em contato direto com as organizações responsáveis pelos eventos, por exemplo: Abrasco, responsável pelo Congresso Brasileiro de Epidemiologia; Sociedade de Medicina Tropical, responsável pelo Congresso de Medicina Tropical etc.


    Recomenda-se que esse levantamento seja iniciado ainda no final do ano e que contemple os eventos previstos para o ano seguinte, de forma que uma planilha de participação seja construída, permitindo o planejamento das participações.


    1.2 Organização do evento


    1.2.1 Atividades pré-evento (de 1 a 6 meses antes do evento)


    Devido à necessidade de boa programação dos eventos, várias atividades são necessárias muito antes da data do evento.


    1.2.1.1 Contato e contratação


    Identificar no site do evento as instruções para a participação na exposição.


    Entrar em contato com a empresa responsável pela venda dos estandes.


    Verificar custo, metragem dos estandes e se a contratação do espaço inclui a montagem básica (iluminação, testeira, pontos de energia, algum tipo de mobiliário).


    Analisar a planta da área de exposição para identificar possíveis estandes. Dar preferência para as vias de maior fluxo de participantes considerando, ainda, a proximidade dos estandes vizinhos com similaridade de produtos e serviços, o que facilita a atração de participantes.


    Verificar, perante os organizadores, a(s) empresa(s) responsável(is) pela decoração do estande para contratar mobiliário extra, iluminação, equipamentos eletrônicos e serviços de acesso à internet.


    Solicitar às empresas uma proposta de projeto e avaliar valores e disposição de equipamentos e mobiliário de acordo com a sua necessidade.


    Verificar o leiaute e o mobiliário do estande de forma que acomode o material promocional e, se for o caso, os participantes para capacitação (ver em 1.2.1.2 – Preparação de infraestrutura para estande).


    
      	9 Observação

    


    Esta é uma importante etapa de negociação, mediante o envio de proposta e projeto do estande pelos fornecedores.


    Entrar em contato com o responsável pelo serviço de identificação institucional na testeira.


    Ver placa/nome do estande e informar-se sobre o tamanho e as características dessa identificação. Esse serviço costuma ser executado pela montadora e, em geral, a impressão-padrão do nome da instituição ou marca adesivada na testeira do estande faz parte do pacote de compra do espaço, porém pode ser contratada separadamente.


    Verificar, no manual do expositor, os horários e os dias para entrada de equipamentos, normas de segurança e limpeza, taxas extras etc.


    Montar uma pasta com o contato da montadora e dos responsáveis pela decoração do estande e dos equipamentos, bem como toda a documentação referente à contratação desses itens. Incluir nesta pasta o comprovante de pagamento dos fornecedores e das taxas (se houver).


    Verificar onde ocorrerá a identificação dos expositores (normalmente, há um guichê para expositores próximo à área de inscrição) e o número de crachás disponíveis por estande.


    Verificar a viabilidade de contar com pelo menos um crachá de participante do evento.


    1.2.1.2 Preparação de infraestrutura para estande


    De acordo com o espaço disponível, pode-se priorizar somente a exposição de material impresso ou também a capacitação dos participantes. As sugestões de infraestrutura, a seguir, contemplam as duas atividades.


    
      	9 Sugestão de equipamentos:


      	• TV de Led, LCD ou plasma.


      	• Notebook ou computador conectado à TV.


      	• Notebook ou computador independente para pequenas demonstrações.


      	• Sistema de som com microfone para as demonstrações.


      	• DVD (se houver mídia com vídeos institucionais).


      	9 Sugestão de montagem de acordo com a área disponível:

    


    Estande de 9 m2 – 4 ou 5 assentos para participantes, um balcão com vitrine para expor e guardar material impresso, uma mesa pequena com 2 cadeiras e 2 banquetas para os colaboradores.


    Estande de 18 m2 – de 10 a 12 assentos para participantes (reserve metade do estande), 2 balcões com vitrines, uma mesa pequena com 2 cadeiras, 2 a 4 banquetas para os colaboradores.


    1.2.1.3 Planejamento de recursos humanos para execução da atividade


    Identificar quantas pessoas serão necessárias para realizar as atividades de divulgação no estande (considere o público estimado do evento, o tamanho do estande e a atividades que serão desenvolvidas durante o evento).


    Verificar os hotéis recomendados pelo evento e iniciar o processo para reservas com bastante antecedência, considerando que, nestes casos, os hotéis trabalham com tarifas especiais, prazos e quantidade de apartamentos disponíveis.


    Verificar necessidade de emissão de passagens e diárias.


    
      
        
      

      
        
          	
            Nota: considerando-se que a BVS é alicerçada por um trabalho coletivo, recomenda-se, sempre que possível, que se envolvam membros de Comitês Consultivos e Executivos da BVS que sejam comuns à cidade onde será realizado o evento para colaborar nas atividades que serão desenvolvidas.

          
        

      
    


    


    1.2.1.4 Preparação de material de divulgação


    Identificar que materiais serão utilizados para divulgação da BVS. Recomenda-se a disponibilidade de fôlder com URL e informações básicas sobre a BVS que possa ser levado pelo visitante.


    Programar o material promocional de acordo com a temática do evento e na quantidade aproximada de 1/3 do número previsto de participantes.


    Embalar o material em caixas identificadas com o nome do estande e do responsável, se possível com a relação do conteúdo de cada caixa.


    Enviar o material para o local e no período indicados no manual do expositor. Recomenda-se o envio pelo menos cinco dias antes do evento, para assegurar sua disponibilidade já no primeiro dia do evento.


    
      	9 Dica

    


    Montar um kit com tesoura, estilete, fita crepe, fita dupla-face, fita adesiva, blocos de papel, canetas e despachar tudo com o restante do material. Esse material poderá será utilizado nas atividades diárias do estande.


    
      
        
      

      
        
          	
            2º Passo – Próximo à data do evento

          
        

      
    


    


    2.1 Programar as atividades que serão desenvolvidas no evento (1 mês antes do evento)


    Analisar a programação do evento.


    Montar uma escala com os profissionais que estarão envolvidos na atividade, considerando que, em horários de maior movimentação (intervalos de café, almoço e entre as palestras), o estande deve contar com pelo menos dois colaboradores.


    Programar capacitações rápidas (também chamadas de capacitações-relâmpago), priorizando o horário dos intervalos. Recomendamos não extrapolar 20 minutos em cada sessão, respeitando o tempo dos intervalos, que, geralmente, é o tempo que os participantes do evento têm para visitar os estandes.


    Preparar apresentações em PPT (até 10 slides) para utilização em caso de falha no acesso à internet.


    Elaborar os formulários a serem distribuídos aos participantes, caso se opte por fazer um cadastro ou sorteio de algum material promocional.


    2.1.1 Dicas para as capacitações rápidas/relâmpago


    Respeitar sempre a programação.


    Iniciar a apresentação no horário, independentemente do número de participantes. Em eventos, é comum esse tipo de atividade iniciar com uma ou duas pessoas e acabar com mais de dez.


    Acrescentar exemplos práticos e separar de 5 a 10 minutos ao final de cada capacitação para as perguntas dos participantes.


    Elaborar uma ou duas perguntas sobre o conteúdo apresentado. Se optar por sorteio de algum material promocional, essa ação também pode ser feita por escrito em formulários distribuídos no início e até metade do tempo de apresentação.


    2.1.2 Divulgar a ação que será realizada


    Preparar releases informando que a BVS será divulgada no evento e divulgar as ações que serão realizadas (programação do estande, cursos, sorteios etc.) em destaques no portal da BVS, perante o Comitê Consultivo, em espaços colaborativos, listas de discussão e comunidades de prática do público-alvo em questão, em redes sociais e outros canais de divulgação usados pela BVS e/ou alinhados ao público-alvo.


    
      
        
      

      
        
          	
            3º Passo – Véspera do evento

          
        

      
    


    


    3.1 Montagem do estande (1 dia antes do evento)


    Um dia antes da abertura da área de exposição ou no mesmo dia pela manhã (caso a abertura seja à noite), visitar o estande e checar o mobiliário, o funcionamento dos equipamentos eletrônicos, o acesso à internet, a disponibilidade dos materiais de divulgação enviados e a limpeza. Caso necessário, é importante contatar os responsáveis pelo serviço.


    Verificar com o fornecedor do material eletrônico contratado quem se responsabilizará pela retirada do material portátil ao final de cada dia de exposição.


    Localizar o material promocional enviado pela transportadora.


    Organizar o material no estande (pendurar banners, colocar fôlderes de divulgação em locais de fácil acesso etc.).


    Verificar o horário de abertura da exposição. No horário de início do programa, é necessário que o estande esteja pronto e decorado, com o equipamento eletrônico ligado e todo o material impresso e promocional em exposição.


    
      
        
      

      
        
          	
            4º Passo – Durante o evento

          
        

      
    


    


    4.1 Atividades que deverão acontecer paralelas ao evento


    Conversar com os participantes que se aproximarem do estande, entregar material impresso e informar as atividades do estande.


    Promover a programação durante o evento tanto na área do estande ou em outro meio que se faça possível (durante as palestras, fazendo uso da TV disponível no estande ou sistema de som do evento, impressão em papel ofício ou em notas disponíveis para os participantes).


    Vincular a distribuição de material promocional (pen drive, caneta, bottom etc.) às capacitações ou aos sorteios.


    Caso existam membros do Comitê da BVS atuando como palestrantes durante o evento, solicite a sua colaboração para que eles divulguem a BVS em suas falas e ofereça o espaço do estande para que o Comitê possa ter um ponto de encontro ou realizar reuniões rápidas no local, estimulando, assim, a visita de novos interessados ao local.


    4.1.1 Registro das atividades desenvolvidas


    Tenha disponível material necessário para que as pessoas possam deixar seus dados para receber mais informação (formulários eletrônicos ou em papel).


    Procure tirar fotos do estande em seus horários de maior movimentação.


    Faça um registro da quantidade de cursos, sorteios etc. realizados, dos materiais distribuídos e da estimativa de público que visitou o estande e participou das atividades.


    
      
        
      

      
        
          	
            5º Passo – Ao final do evento

          
        

      
    


    


    5.1 Atividades de finalização do evento


    Organizar em caixas, ao final do penúltimo dia de evento, o material promocional restante, deixando o suficiente para a promoção no dia seguinte, de acordo com as atividades programadas.


    Verificar como esse material será transportado.


    Verificar onde deixar controle remoto, notebooks e outros tipos de materiais portáteis alugados (no último dia de evento, contate o pessoal responsável pelos aparelhos eletrônicos disponíveis no estande e se informe sobre os procedimentos).


    5.1.1 Sugestão sobre transporte de materiais


    Entrar em contato com a mesma transportadora que enviou o material, marcando dia e hora da retirada do material para retorno ao endereço de origem (fazer esse contato na véspera do último dia de evento). Caso não seja uma grande quantidade, distribua tudo entre os colaboradores para que cada um se responsabilize por transportar parte do material.


    
      
        
      

      
        
          	
            6º Passo – Após o evento

          
        

      
    


    


    Elabore um relatório, documentando as atividades desenvolvidas e os resultados alcançados no evento. Este documento pode ser incluído no informe de atividades desenvolvidas pela BVS.


    Monitore também as estatísticas de acesso da BVS, avaliando se as ações desenvolvidas impactaram decisivamente para um aumento do número de acessos à BVS.


    Elabore um release ou uma notícia, documentando as atividades desenvolvidas e os resultados alcançados e divulgue o texto para o Comitê Consultivo, em espaços colaborativos, em listas de discussão e em comunidades de prática do público-alvo em questão, em redes sociais e em outros canais de divulgação usados pela BVS e/ou alinhados ao público-alvo.


    Redija um documento de lições aprendidas, se possível com a colaboração dos envolvidos, pois este documento servirá de subsídio para a melhoria em próximas ações como esta que vierem a ocorrer futuramente.
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    Apresentação


    Este Guia contém critérios de seleção de documentos para incorporação na Base de Dados Ecos, Base de Dados de Economia da Saúde do Brasil. É composto de duas seções principais: cobertura da base de dados e critérios de seleção por tipo de literatura, além de anexos. A primeira seção corresponde às definições das coberturas temática, cronológica, geográfica e idiomática da Base de Dados Ecos, disponibilizada na BVS-Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde. A segunda seção corresponde ao critério específico de seleção por tipo de literatura, como publicações periódicas, livros, teses e outros.


    O projeto que a BVS-Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde desenvolve conta com o financiamento do Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento da Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde.


    1 Introdução


    A Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) é uma iniciativa da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS), por intermédio do Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme), e representa uma solução para a interligação das fontes de informação geradas pelos países integrantes da América Latina e do Caribe, por meio de tecnologias e metodologias comuns e descentralizadas para a gestão e a operação cooperativa das fontes de informação e conhecimento em saúde. Permite o trabalho convergente entre produtores, intermediários e usuários de informação, organizados em redes acadêmicas, governamentais e de serviços na gestão da Saúde.


    A adoção do Modelo BVS é a estratégia que o Ministério da Saúde vem adotando para a convergência dos produtores, dos intermediários e dos usuários de informação e conhecimento na organização e na disseminação das fontes de informação atualizadas e relevantes para o aperfeiçoamento dos processos de decisão em saúde. Assim, esse projeto objetiva fortalecer a participação e a contribuição das fontes de informação geradas pelo SUS na Rede BVS.


    1.1 BVS-Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde


    A BVS-Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde Brasil possui interfaces que objetivam disseminar informação para os gestores e os profissionais de saúde.


    O desenvolvimento desta BVS é guiado por um conjunto de projetos es­pecíficos, definidos por seu Comitê Consultivo, constituído oficialmente em junho de 2006, por meio da Ata de Compromisso para o desenvolvimento da Biblioteca Virtual em Economia da Saúde Brasil, durante a realização da I Reunião do Comitê Consultivo da BVS-Eco – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde.


    1.2 Antecedentes da Base de Dados em Economia da Saúde


    A produção científica no campo da Economia da Saúde, que compôs inicialmente a “Base de Dados Ecos”, foi estudada e analisada por meio das publicações em livros, artigos e outros meios de comunicação publicados no período de 1990 a 2005. Para tal, foram selecionadas as publicações em revistas indexadas, por meio das seguintes bases de dados: Health Star, Medline, Lilacs, AdSaúde, Base de Dados do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) para as Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado, Pan American Health Organization (Paho), Wholis, Sistema de Informação da Biblioteca da Organização Mundial da Saúde e Base de Dados do Bird.


    As buscas nas diferentes bases de dados foram realizadas utilizando-se combinações de informações que permitiram eleger o ano de publicação, o endereço do autor, bem como as palavras-chave no texto e os descritores de assunto. Apesar de cada base permitir diferentes tipos de busca, garantiu-se a padronização de pesquisa para todas as bases de dados utilizadas. Os artigos foram inicialmente selecionados a partir dos resultados destas buscas. Em seguida, procedeu-se à leitura de sumários, descritores de assunto, títulos e conferência da origem, ou seja, vínculo institucional ou cidade/estado/país.


    A exemplo de dados disponíveis em literatura (VIANNA, 1998; SAES, 2000; ANDRADE et al., 2004), foram excluídos os documentos de abordagem essencialmente política, sociológica, jurídica ou administrativa, exceto quando diretamente relacionados com o tema central: Economia da Saúde. Também foram excluídas as publicações que não apresentassem resumo, com exceção daquelas cujo título tenha sido suficientemente explícito para reconhecer que tinham a Economia da Saúde como tema central. Foram incluídos os trabalhos de autores nacionais, publicados no exterior, quando tratassem ou não de questões nacionais, e teses e dissertações de autores ou orientadores nacionais produzidas fora do País. Isto devido ao interesse de conhecer não só a bibliografia disponível relacionada com o País, mas também o potencial produtivo na área da Economia da Saúde.


    1.3 A Base de Dados em Economia da Saúde


    A Base de Dados Ecos de produção técnico-científica em Economia da Saúde é uma das fontes de informação disponibilizadas na BVS-Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde (http://economia.saude.bvs.br) e resultado de um trabalho cooperativo realizado entre o Departamento de Saúde, Investimentos e Desenvolvimento da Secretaria-Executiva/MS e o Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme/Opas/OMS).


    2 Gestão da Base de Dados Ecos


    A Base de Dados Ecos é uma fonte de informação da BVS-Ecos, de produção técnico-científica em Economia da Saúde no Brasil. Foi criada a partir de registros de bases de dados internacionais e nacionais previamente selecionados.


    Inicialmente, foi considerada a Pesquisa e Produção Científica em Economia da Saúde, realizada em 2005 pelo Grupo de Pesquisa em Economia da Saúde da UFMG, que contemplou o período de 1999 a 2004 e identificou um total de 456 publicações. Numa segunda etapa, estava previsto o ingresso de publicações do período de 1989 a 1998, oriundas do trabalho realizado para a dissertação de mestrado Estudo Bibliométrico das Publicações em Economia da Saúde no Brasil, 1989-1998, de Sueli Gonsales Saes.


    Com foco na manutenção, na continuidade e na atualização da base, sua operação ficará sob a responsabilidade de uma instituição membro do Comitê Consultivo da BVS-Ecos. Esta instituição encarregar-se-á de selecionar periodicamente novos registros para a base Ecos a partir de outras bases de dados nacionais e internacionais e de periódicos, considerando este Guia de Seleção de Documentos para a Base de Dados da Produção Científica em Economia da Saúde no Brasil.


    Fluxo de atualização da Base de Dados Ecos:


    1 – Registros provenientes de bases de dados e periódicos selecionados:


    • Seleção e análise de novos documentos a partir de pesquisa em bases de dados nacionais e internacionais.


    • Exportação de registros selecionados.


    • Ingresso dos registros na base Ecos.


    • Classificação de registros ingressados na base Ecos por tipo de estudo e aplicação.


    2 – Documentos produzidos por instituições do Comitê Consultivo da BVS-Ecos e instâncias do SUS:


    • Seleção e análise de documentos publicados ou não por instituições do Comitê Consultivo da BVS-Ecos e instâncias do SUS não ingressos em qualquer base de dados.


    • Descrição bibliográfica e indexação dos documentos no LILDBI.


    • Envio para a base Lilacs e/ou ColecionaSUS.


    3 Critérios de Seleção


    3.1 Cobertura Temática


    A Base de Dados da BVS-Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde abrange, dentro de um escopo predefinido da produção científica, uma diversidade de tópicos relacionados à área de Economia da Saúde, os quais foram organizados dentro das seguintes áreas temáticas:


    Aspectos Gerais da Economia da Saúde


    Aqui estão agrupados todos os subtemas que discutem conceitualmente a Economia da Saúde:


    • As metas da política de saúde.


    • Oferta, demanda e mercados em saúde.


    • Crescimento econômico, desenvolvimento social e saúde.


    • Saúde e falência do mercado.


    • Conceito de custos.


    • Fatores socioeconômicos.


    • Indicadores econômicos e sociais.


    • Conceitos-chave em economia para análise de saúde e de cuidados de saúde (procedimentos em saúde e análise da tendência epidemiológica).


    Estado, Mercado e Regulação Econômica em Saúde


    • Recursos humanos em saúde.


    • Promoção da saúde.


    • Política de saúde.


    • Reforma dos serviços de saúde.


    • Sistema Único de Saúde (SUS).


    • Sistemas de saúde.


    • Economia e organizações em saúde.


    • Necessidades e demandas de serviços de saúde.


    • Setor de assistência à saúde.


    • Regulação e fiscalização em saúde.


    • Saúde suplementar.


    • Inovação e mudança organizacional.


    • Medicamentos genéricos.


    • Preços de medicamentos.


    • Prescrições de medicamentos.


    • Participação social.


    Financiamento e Gastos em Saúde


    • Custos de cuidados de saúde.


    • Investimentos em saúde.


    • Financiamento em saúde.


    • Avaliação de serviços de saúde.


    • Gastos em saúde.


    • Dotação de recursos para cuidados de saúde.


    • Equidade na alocação de recursos.


    • Desenvolvimento sustentável.


    • Alocação de recursos.


    • Distribuição de recursos para cuidados de saúde.


    • Administração financeira.


    • Avaliação de programas e projetos de saúde.


    • Orçamento e controle orçamentário.


    Avaliação Econômica em Saúde


    • Razões para empreender avaliação econômica.


    • Avaliação em saúde.


    • Avaliação de serviços de saúde.


    • Economia farmacêutica (Farmacoeconomia).


    • Promoção da saúde.


    • Educação em saúde.


    • Políticas públicas.


    • Equipamentos para diagnóstico e provisões hospitalares.


    • Procedimentos clínicos.


    • Pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico.


    • Propriedade intelectual, incluindo propriedade imaterial e industrial.


    • Qualidade de vida.


    • Custos e análise de custo.


    • Avaliação de custo-efetividade.


    • Efeitos psicossociais da doença.


    • Anos de vida ajustados por qualidade de vida.


    • Anos potenciais de vida perdidos.


    • Anos de vida perdidos por incapacidade.


    • Análise de custo-benefício.


    • Análise de custo-utilidade.


    • Análise de custo-minimização.


    Equidade e Desigualdades em Saúde


    • Recursos financeiros em saúde.


    • Equidade e desigualdades em saúde.


    • Política Nacional de Saúde.


    • Distribuição de recursos para cuidados de saúde.


    • Indicadores básicos de saúde.


    • Indicadores ambientais.


    Gestão dos Serviços de Saúde


    • Administração de serviços de saúde.


    • Serviços de saúde.


    • Assistência farmacêutica e à saúde.


    • Vigilância sanitária.


    • Polícia sanitária para controle sanitário.


    • Epidemiologia e farmacoepidemiologia.


    • Prevenção de doenças.


    • Tecnologia biomédica, tecnologia aplicada aos cuidados de saúde.


    • Uso de medicamentos.


    3.1.1 Classificação por Áreas de Aplicação


    A produção científica identificada deve ser classificada de acordo com as seguintes áreas de aplicação:


    1) medicamentos, insumos e assistência farmacêutica;


    2) equipamentos médicos e hospitalares;


    3) equipamentos e métodos de diagnóstico;


    4) procedimentos clínicos e cirúrgicos;


    5) educação sanitária e promoção da saúde;


    6) gestão, financiamento, alocação e equidade;


    7) inovação tecnológica.


    A composição de cada área de aplicação é apresentada no Quadro 6.


    Quadro 6 – Áreas de aplicação para classificação dos estudos produzidos no campo da Economia da Saúde


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Áreas de aplicação

          

          	
            Composição

          
        


        
          	
            1 – Medicamentos, insumos e assistência farmacêutica

          

          	
            Estudos contendo avaliações econômicas e tecnológicas aplicadas aos medicamentos, insumos farmacêuticos e substâncias com finalidade terapêutica e diagnóstica, bem como estudos que enfoquem repercussões econômicas e tenham sido realizados no campo da Assistência Farmacêutica.

          
        


        
          	
            2 – Equipamentos médicos e hospitalares

          

          	
            Estudos contendo avaliações tecnológicas e econômicas sobre recursos indiretos para a realização dos procedimentos médicos, sendo compreendidos as órteses, as próteses e os equipamentos de suporte terapêutico e excluídos os equipamentos com finalidade diagnóstica.

          
        


        
          	
            3 – Equipamentos e métodos de diagnóstico

          

          	
            Estudos contendo avaliações tecnológicas e econômicas sobre os métodos e os equipamentos utilizados com finalidade diagnóstica.

          
        


        
          	
            4 – Procedimentos clínicos e cirúrgicos

          

          	
            Estudos contendo avaliações econômicas e tecnológicas sobre gastos e custos de procedimentos clínicos e cirúrgicos, incluindo estudos relativos à padronização de protocolos e guias terapêuticos, bem como estudos que discutam ou apresentem repercussões econômicas e tenham sido realizados no campo da Regulação do setor Saúde, especificamente sobre procedimentos clínicos e cirúrgicos.

          
        


        
          	
            5 – Educação sanitária e promoção da saúde

          

          	
            Estudos contendo avaliações econômicas sobre políticas, projetos e ações realizadas com a finalidade de promover a saúde da população por meio de ações preventivas e da educação sanitária.

          
        


        
          	
            6 – Gestão, financiamento, alocação e equidade

          

          	
            Estudos contendo avaliações econômicas sobre modelos de gestão de sistemas e serviços, de políticas públicas em saúde, bem como avaliações sobre financiamento, investimento, orçamento, gasto e equidade na distribuição dos recursos destinados à saúde.

          
        


        
          	
            7 – Inovação tecnológica

          

          	
            Estudos contendo avaliações sobre o investimento em P&D em saúde e no setor Biomédico, correlacionados com a formação de recursos humanos, a produção científica e a propriedade intelectual/industrial.

          
        

      
    


    


    Fonte: ANDRADE, Eli Iola G. et al. Análise de Situação da Economia da Saúde no Brasil. Belo Horizonte – Coopmed, 2004.


    3.1.2 Classificação por Tipo de Estudo


    A produção científica identificada deve também ser classificada de acordo com os seguintes tipos de estudos:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Tipos de


            estudos

          

          	
            1 – Análise de custos e gastos em saúde


            2 – Análise de minimização de custos


            3 – Análise de custo-efetividade


            4 – Análise de custo-utilidade


            5 – Análise de custo-benefício


            6 – Análise de custo-oportunidade


            7 – Análise de custo da doença


            8 – Análise de sensibilidade


            9 – Análise de impacto no orçamento


            10 – Estudos sobre acesso e/ou acessibilidade econômica


            11 – Estudos sobre a gestão em saúde e/ou políticas públicas


            12 – Estudos sobre mercado farmacêutico


            13 – Estudos sobre o mercado de Saúde Suplementar


            14 – Outros

          
        

      
    


    


    3.2 Classificação da Autoria


    Poderão ser incluídos na Base de Dados Ecos do Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde os documentos de autoria nacional (pessoal ou institucional), mesmo que publicados no exterior. Também poderão ser incluídos documentos internacionais, desde que classificados quanto à origem e à procedência. Essa classificação permite estabelecer indicadores de produção local em economia da saúde que possam refletir o desenvolvimento da área no Brasil.


    3.3 Qualidade do Conteúdo


    O conteúdo dos documentos selecionados para ingressos na Base de Dados Ecos do Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde deve ser de natureza técnico-científica, preferencialmente pesquisas básicas ou aplicadas, conduzidas com o rigor do método científico e documentos técnicos e normativos de agências governamentais ou organismos internacionais, desde que apresentem informações precisas referentes ao título, ao autor, ao local e à data de publicação.


    Além disso, deve-se ter em foco que os documentos da Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde devem ser úteis para:


    Tomada de decisão em saúde (estabelecer um diagnóstico, indicar um tratamento, aceitar ou rejeitar uma tecnologia, definir políticas etc.).


    Elaboração de projetos ou estabelecimento de programas (informação estatística, econômica, socioeconômica, cultural etc.).


    Resolução de problemas específicos do País ou da região.


    Utilização como referência ou consulta.


    Avaliação de atividades, procedimentos, métodos.


    Desenvolvimento de pesquisas, projetos e protocolos.


    As informações contidas nos documentos da Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde podem ser aplicáveis a outras áreas geográficas e a situações diferentes. Sendo assim, a inclusão ou não de um documento na base deve-se pautar por critérios de relevância local e potencial impacto para a saúde pública.


    3.4 Procedência dos Documentos


    Os documentos da Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde são provenientes de bases de dados bibliográficas e de outras fontes de informação nacionais e internacionais.


    A relação de bases de dados bibliográficas/institucionais e de periódicos encontra-se no Anexo A.


    Para a seleção de documentos nessas bases de dados, são periodicamente realizadas pesquisas por meio de palavras-chave, pertencentes ao campo da Economia da Saúde e descritas a seguir:


    Economia da saúde, política sanitária, organização do sistema sanitário, desenvolvimento econômico e saúde, oferta, demanda e mercados, financiamento do setor Saúde, custos, alocação de recursos, equidade em saúde, análise de custo-efetividade, análise de custo-benefício, análise de custo-utilidade, análise de minimização de custos, análise de gastos, custo da doença, custo direto, avaliação econômica, análise de impacto em orçamento, planejamento, gestão, priorização em saúde, reforma do setor da Saúde, seguro-saúde, Saúde Suplementar, planos de saúde, avaliação tecnológica em saúde, política de medicamentos, farmacoeconomia, gastos em saúde, equidade, justiça social e acesso aos serviços de saúde, acesso aos medicamentos, anos de vida ajustados pela qualidade (Avaq), econometria, externalidade, valor da vida, risco moral.


    Note-se que essas palavras-chave poderão sofrer alterações de acordo com a evolução dos temas; logo, mudanças deverão ser registradas em futuras versões deste guia.


    3.5 Cobertura Cronológica


    Serão incluídos documentos relacionados ao tema sem limite de data.


    3.6 Cobertura Geográfica


    Serão incluídos documentos relacionados ao tema sem limitação de área geográfica; todavia, deve-se priorizar a inserção de documentos que guardam forte relação/utilidade para o sistema de saúde brasileiro.


    3.7 Cobertura Idiomática


    Serão incluídos documentos relacionados ao tema, desde que publicados nos seguintes idiomas: português, espanhol, francês, inglês, alemão, italiano.


    4 Seleção por Tipo de Literatura


    A Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde deve incluir documentos convencionais e não convencionais.


    Documento convencional: texto impresso ou eletrônico publicado e distribuído pelos canais formais de publicação (editoras comerciais, universitárias ou governamentais).


    Documento não convencional: texto impresso ou eletrônico que aparece de maneira informal, em número reduzido de exemplares, e não segue os canais formais de publicação e distribuição. É conhecido também como literatura cinzenta, gris ou fugitiva.


    O fator primordial que determina a inclusão ou a exclusão de um documento na base de dados é o seu conteúdo científico, independentemente da forma física em que o documento aparece (em papel ou meio eletrônico).


    4.1 Artigos de Periódicos


    Para a inclusão de publicações periódicas na Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde, tais como boletins, revistas, catálogos etc. de caráter informativo, educativo, técnico ou científico, devem-se observar a pertinência, a regularidade e a qualidade técnica. Pelas características e pelo tipo de abordagem, ficam excluídos desse crivo os boletins de caráter exclusivamente administrativo, tais como boletins de serviço.


    Os produtos editoriais periódicos devem ser preferencialmente normalizados e registrados com ISSN correspondente a cada título.


    Devem ser considerados para inclusão:


    
      	• Artigos com título e autores expressamente citados.


      	• Artigos de relato de caso.


      	• Artigos de revisão e atualização.


      	• Comentários ou discussões sobre temas ou artigos originais, com autores e/ou títulos definidos. Se a discussão não apresenta autores definidos, ela será considerada parte do artigo e sua paginação deve ser incluída na paginação do artigo.


      	• Editoriais que possam ser considerados como artigos especiais, geralmente acompanhados de bibliografias. Os editoriais que somente introduzem um tema do periódico, em geral assinados pelo editor, não serão considerados.


      	• Trabalhos apresentados em eventos científicos com conteúdo integral, publicados em periódicos ou anais de congressos.


      	• Trabalhos apresentados em eventos científicos, publicados somente com resumos, devem ser incluídos no todo e indexados pelo tema geral do evento.


      	• Cartas ao editor, de conteúdo substancial e equivalente a “pequenos artigos”.


      	• Entrevista publicada com conteúdo científico significativo.


      	• Separatas de periódicos de autoria de profissional ou de autoria insti­tucional, desde que exista uma cópia do material na instituição.

    


    Não devem ser considerados:


    
      	• Editoriais que constituam somente introdução aos temas do periódico, geralmente assinados pelo editor.


      	• Notícias.


      	• Traduções ou reimpressões.


      	• Reproduções de artigos já publicados em periódicos internacionais.


      	• Editoriais, cartas, entrevistas e diálogos sem conteúdo científico significativo, de caráter pessoal.


      	• Resumos em geral de artigos, livros, trabalhos apresentados em eventos científicos etc.


      	• Resenhas de livros.


      	• Anúncios de medicamentos ou equipamentos.


      	• Relatórios administrativos ou informativos de eventos científicos (con­ferências, congressos, seminários etc.).

    


    4.2 Livros


    Os livros poderão ser registrados no todo ou por capítulos (analíticas), de modo a facilitar sua utilização por parte dos usuários.


    Um capítulo ou parte de um livro é considerado como um registro bibliográfico independente quando constitui, por si mesmo, uma entidade, compreensível em si mesma, sem considerar os capítulos que o precedem ou seguem. Normalmente, os capítulos considerados como analíticos têm autor(es) próprio(s) e/ou referências bibliográficas próprias.


    Monografias seriadas deverão ser trabalhadas da mesma forma que os livros, indicando-se o título da série.


    4.3 Trabalhos Apresentados em Eventos Científicos (seminários, conferências, reuniões, congressos etc.)


    Poderão ser registrados todos os produtos editoriais decorrentes de eventos acerca dos interesses institucionais e da Economia da Saúde, como anais, atas, relatórios e outros.


    4.4 Manuais, Guias etc.


    Poderão ser registrados na Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde manuais e guias cujas propostas sejam guiar/orientar o profissional de saúde sobre condutas e procedimentos técnico-administrativos diante de situações específicas, bem como contribuir para ações de tomada de decisão em saúde.


    4.5 Teses e outros Trabalhos Apresentados como Exigência Curricular


    Serão incluídas na Base de Dados Ecos – Portal Nacional de Informação em Economia da Saúde somente dissertações de mestrado, teses de doutorado e livre-docência e de outros níveis superiores de pós-graduação stricto sensu, desde que de autoria ou orientação nacional.


    Referências
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    BIREME. Manual de indexação. São Paulo, 1988. 209 p.


    BRASIL. Ministério da Saúde. Política editorial do Ministério da Saúde. Brasília, 2004. 122 p.


    CHAREN, Thelma. Medlars indexing manual: part II. In: BIBLIOGRAPHY Services Division: Index Section. Bethesda: National Library of Medicine, 1983.


    SAES, Sueli G. Estudo bibliométrico das publicações em economia da saúde no Brasil, 1989 – 1998. Dissertação (Mestrado) – Curso de Pós-Graduação da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, 2000. 115 p.


    VIANNA, S. M. Evolução e perspectivas da pesquisa em economia da saúde no Brasil. Brasília: IPEA, 1998.107 p.


    Glossário


    Analítica. Parte de um documento, como artigo de periódico ou capítulo de livro.


    Área temática. Agrupamento específico de informação sobre o assunto de uma BVS, cuja função é permitir ao usuário a navegação por tópicos.


    Base de dados. Coleção de dados estruturados para que sejam acessados e manipulados facilmente. É formada por unidades chamadas registros, cujos diversos atributos são representados por campos. Por exemplo: em um arquivo “cadastro de clientes”, cada cliente representa um registro, que possui vários campos, como “nome”, “código do cliente”, “telefone” etc.


    Categoria. Classe de grande generalidade.


    DeCS. Descritores em Ciências da Saúde. Vocabulário estruturado e trilíngue, criado pela Bireme para uso na indexação de artigos de revistas científicas, livros, anais de congressos, relatórios técnicos e outros tipos de materiais, assim como para ser usado na pesquisa e na recuperação de assuntos da literatura científica nas bases de dados Lilacs, Medline e outras.


    Descrição bibliográfica. Descrição de um item bibliográfico por meio de atributos como autoria, título, edição, dimensões etc.


    Formato eletrônico. Qualquer forma de armazenagem, recuperação e apresentação de informação passível de transmissão on-line ou gravação em mídia magnética ou óptica.


    Indexação. Procedimento de identificar e descrever o conteúdo de um documento com termos que representam os assuntos correspondentes a esse documento com o objetivo de recuperá-lo posteriormente.


    Manual. Conjunto de passos e operações, automáticos ou manuais, necessários a instruir o usuário em determinado processo de uso de um aplicativo, programa ou metodologia.


    Metodologia. Conjunto de normas e convenções utilizadas com a finalidade de padronizar um processo ou a produção de uma fonte de informação.


    Produção científica. Cotejamento (reunião e análise) de toda literatura acerca de um tema ou de um autor específico para fins de análise usualmente quantitativa.


    Stricto sensu. Curso de pós-graduação em nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado.


    Anexo C – Fluxo de Elaboração e Processamento de Estratégias de Busca na BVS
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    Anexo D – Fluxo de Atualização da Base de Dados Bibliográfica da BVS-Ecos
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